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De:BTG         Memo:05/2020 

Para:DIART/DIAFI       Data:  11/02/2020 

                                               

       

 

Ref:- Compra de suportes para bailarinos do BTG 

 

    Senhores Diretores, 

 

    Solicitamos a compra de 579 suportes genitais masculinos da marca CAPÉZIO, 

com tecido de elastano, para os 12 bailarinos (homens) do BTG  para um período de 

12 (meses). 

 

A Capézio é conhecida por produzir os melhores produtos de dança do mundo e os 

bailarinos do BTG se adaptam muito bem aos suportes desta marca. 

 

Suporte genital para bailarinos:  

Por ser feito com uma base reforçada na frente, promove conforto para o bailarino se 

movimentar, principalmente nos saltos. Além disso, ele permite que a anatomia não 

seja realçada e não marque sob o figurino.  

Esta marca tem um cinto largo na cintura, um tecido elástico muito confortável e  boa 

durabilidade. 

 

Movimentos bruscos ou impactos podem causar diferentes traumas que  

podem gerar consequências graves, que vão desde dor crônica até infertilidade e 

alterações estéticas. Os suportes da marca CAPÉZIO mantém os testículos mais fixos 

e próximos ao corpo e a qualidade é superior as outras marcas. 

 

SUPORTES MASCULINOS DA CAPÉZIO: 

 

COR TAMANHO QUANTIDADE 

Bege Grande 432 

Bege Médio 144 

Total  576 

 

 

Atenciosamente, 

 

Luiz Greca 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1.- Aquisição de 576 suportes genitais masculinos para atender a demanda 

do Balé Teatro Guaíra durante aulas, ensaios e montagens coreográficas, 

conforme especificações constantes neste Termo de referência: 

Lot

e 1 

DESCRIÇÃO DO 

OBJETO 

Exigência 

complemen-

tar 

Quanti-

dade e 

tamanho 

Valor 

Unitário 

Valor Total 

Máximo  

 

01 Suporte genital 
masculino 

Marca 

Capezio com 

tecido de 

elastano   ou 

marca similar 

com 

especifica-

ções abaixo 

432 

tamanho 

grande 

 R$  

02 Suporte genital 
masculino 

Marca 

Capézio com 

teciodo de 

elastano ou 

similar com 

especifica-

ções abaixo 

144 

tamanho 

médio 

   

Total Suporte genital 

masculino 

Marca Capézio 

com tecido de 

elastano ou 

similar com 

especifica-ções 

abaixo 

576    
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1.2.- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

Suporte genital para bailarinos:  
Precisa ser feito com uma base reforçada na frente para promover conforto para o 
bailarino se movimentar, principalmente nos saltos. Além disso, permitir que a 
anatomia não seja realçada e não marque sob o figurino.  
A marca Capézio tem um cinto largo na cintura, um tecido elástico muito confortável 
e  de boa durabilidade. 
 
SUPORTES MASCULINOS DA CAPÉZIO COM ELASTANO: 

 

COR TAMANHO QUANTIDADE 

Bege Grande 432 

Bege Médio 144 

Total  576 
 

 

P.S: PRODUTOS SIMILARES: na hipótese do fornecedor apresentar produto 

similar, o mesmo deverá comprovar, oficialmente, a similaridade do produto 

ofertado e encaminhar amostras para testes junto ao Balé Teatro Guaíra. 

Os custos dos produtos utilizados no teste ficarão a cargo da empresa 

ofertante e não poderão ser abatidos da quantidade requerida por este do 

CCTG em caso de aprovação futura e aquisição do objeto. 

1.3.- DO FORNECIMENTO: 

O fornecimento será em etapa única, no seguinte Endereço: Rua XV de Novembro, 

nº 971 – sala 77, 2º Andar, CEP: 80.060-000 – Centro, Curitiba/PR.  aos cuidados 

da Coordenador do BTG. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1.Solicitamos a compra de 576 suportes genitais masculinos com elastano para 12 

bailarinos para as aulas, ensaios e espetáculos dos  bailarinos do Balé Teatro Guaíra, 

da marca Capézio que é a marca que mais se adequa às necessidades e estilo dessa 

Cia.  

2.2 A Capézio é conhecida por produzir os melhores produtos de dança do mundo e 
os bailarinos do BTG se adaptam muito bem aos suportes desta marca. 
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Suporte genital para bailarinos:  
Por ser feito com uma base reforçada na frente, promove conforto para o bailarino 
se movimentar, principalmente nos saltos. Além disso, ele permite que a anatomia 
não seja realçada e não marque sob o figurino.  
Esta marca tem um cinto largo na cintura, um tecido elástico muito confortável e  
boa durabilidade. 
 
Movimentos bruscos ou impactos podem causar diferentes traumas que  
podem gerar consequências graves, que vão desde dor crônica até infertilidade e 
alterações estéticas. Os suportes da marca CAPÉZIO mantém os testículos mais fixos 
e próximos ao corpo e a qualidade é superior as outras marcas. 
 
 

3. PESQUISA DE PREÇOS 

3.1.- O custo total estimado da aquisição de bens é de R$ xxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx); 

3.2.- O custo estimado foi apurado a partir da média dos orçamentos 

recebidos por empresas do ramo e constam na planilha de formação de 

preços elaborada pelo Setor de Compras do CCTG, conforme previsto no Art. 

9º, inciso III, parágrafo 8º, do Decreto Estadual nº 4.993/2016. 

4 PARCELAMENTO DO OBJETO 

 

4.1.- Entrega em parcela única 

 

5 SUSTENTABILIDADE 

 

5.1.- Para a aquisição do bem, a empresa contratada adotará as seguintes 

práticas de sustentabilidade: 

a) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 

embalagem adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 

recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento; 

b) Que os bens não contenham substâncias perigosas . 

6. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

6.1.- O fornecimento do objeto desta licitação é exclusivo para pessoas 

físicas ou jurídicas que se enquadrem como microempresa ou empresa de 
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pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

conforme item 2.1 das Condições Gerais deste Pregão, haja vista tratar-se 

de aquisição de pequeno valor e  goza de ausência de complexidade. 

7 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

 

7.1.- O objeto dessa licitação é classificado como bem comum, pois possui 
especificação usual paticada no mercado e padrão de desempenho e 
qualidade definida em edital, conforme estabelece o art. 45, da Lei Estadual 
n.º 15.608/2007. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

8.1.- São obrigações da Contratada: 

8.1.1.- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando 
cabível; 

8.1.2 .- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078, de 1990);  

8.1.3.- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no 
termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos no prazo  de 5(cinco) 
dias úteis; 

8.1.4.- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.1.5.- Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

8.1.6.- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

8.1.7.- Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente. 

8.2.- São obrigações da Contratante: 

8.2.1.- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e 

seus anexos; 

8.2.2.- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 
proposta; 
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8.2.3.- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto 
recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.2.4.- Comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção; 

8.2.5.- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de comissão ou de servidores especialmente 
designados; 

8.2.6.- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus 
anexos; 

8.2.7.- Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da 
nota fiscal e fatura fornecida pela Contratada, no que couber; 

8.2.8.- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela Contratada. 

 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

 

9.1.- Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da 
apresentação da nota fiscal atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal 
(CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e 
Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos 
Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em 
outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de 
débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de 
Referência. 

9.2.- Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos 
documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas 
irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 
dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

9.2.1.- Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo 
credor, dos dados da conta-corrente junto à instituição financeira contratada 
pelo Estado, conforme o disposto no Decreto Estadual n.º 4.505/2016, 
ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

9.3.- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 

10 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1.- Os requisitos de habilitação são aqueles previstos no Anexo II do 
edital. 

 

11 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

11.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver 

fusão, cisão ou incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde 
que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência 
expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 11.1 deverá ser formalizada 
por termo aditivo ao contrato. 

 

12 CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

12.1 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo 
máximo de 02 (dois) dias, contados a partir da entrega. 

12.2 O recebimento definitivo será feito no prazo de até 05 (cinco) dias da 
expedição do termo de recebimento provisório, depois de conferidos os itens 
recebidos, consignando eventuais intercorrências. 

12.3 Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às 
especificações técnicas do objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá-lo, 
integralmente ou em parte, obrigando-se a Contratada a providenciar a 
substituição do bem não aceito no prazo de 05 (cinco) dias. 

12.4 A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o 
objeto nos endereços relacionados no item 1.3 deste Termo de Referência 
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(Anexo I) e no Anexo VI, conforme as condições e as necessidades do 
licitante. 

 

 

 

 

13 SUBCONTRATAÇÃO 

 

13.1-  Não será admitida a subcontratação parcial do objeto. 

 

 

14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Conforme disposições do item 10 do edital e Anexo VII. 

 

15 DECRETO ESTADUAL N.º 4.993/2016 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que 
observaram integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto 
Estadual n.º 4.993/2016 e as orientações constantes da Minuta Padronizada 
aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná. 

 
 

 

Curitiba, 10 de Fevereiro de 2020 

 

Luiz Greca 

Coordenador do BTG 
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DIRETORIA ARTÍSTICA

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
11/02/2020 14:41Data:

DESPACHO

À DIAFI,

Informo que esta Diretoria está ciente e de acordo com a necessidade de
abertura de processo licitatório para aquisição de 576 suportes masculinos para
bailarinos utilizarem nas aulas, ensaios e espetáculos do Balé teatro Guaíra nos
próximos doze meses. Deste modo, solicitamos o encaminhamento do presente
protocolado para as providências necessárias.
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
11/02/2020 17:15Data:

DESPACHO

AO DMA,

Considerando a necessidade de aquisição de suportes masculinos para os
bailarinos  da  companhia  deste  CCTG,  e  tendo  em  vista  a  concordância  da
Diretoria Artística, encaminhamos o presente protocolado para os orçamentos
necessários.

José Chapulla,
DIRETOR ADM. E FINANCEIRO
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MEMO: 005/2020 PROTOCOLO N.°16.393.028-5

DE: DMA DATA: 17/02/2020                                             

PARA: DIAFI        

Senhor Diretor: 

Atendendo  solicitação  do  BTG através  do  MEMO nº  005/2020  para

compra de Suportes para os bailarinos, encaminho o presente contendo a pesquisa e o

quadro comparativo de preços para análise de V.S.ª.

Atenciosamente,

Camille Spejorim Cordeiro Roseli Terezinha Gonçalves

DMA – Departamento de Materiais DMA - Departamento de Materiais

Rua XV de Novembro, 971 | Centro | Curitiba/PR | CEP 80060.000 | 41 33047900 
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MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS – Ref. Memo. DED-005/2020

Item Objeto – Material/Serviço Quant.
IMPÉRIO DANÇA EVIDENCE BALLET DAFIN CONFECÇÕES Preço médio

R$ - UN. R$ - Total R$ - UN. R$ - Total R$ - UN. R$ - Total
01 Suportes para bailarinos 576 61,90 35.654,40 34,82 20.056,32 38,70 22.291,20 26.000,64

TOTAL 35.654,40 20.056,32 22.291,20 26.000,64

Regularidade Fiscal REGULAR REGULAR REGULAR

Validade da proposta 12/03/20 21/02/20

Prazo de entrega 20 dias A Combinar

Condições de pagamento Boleto A Vista

Roseli Terezinha Gonçalves Camille Spejorim Cordeiro

Nome do servidor Nome do Servidor
Cotação de preços Chefe do Departamento
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DEFIN CONFECÇÕES LTDA.

CNPJ.: 20.255.697/0001-59

INSC.EST.:141.429.847.116

São Paulo, 12 DE FEVEREIRO DE 2020

Ao

Teatro ballet guaira

Att.: Roseli

Orçamento

REF.:                    DESCRIÇÃO                            QUANT.     VLR UNIT.

VLR.TOTAL

CAP227 SUPORTE MASCULINO         576        38,70                    

22.407,30

TOTAL R$ 22.407,30 FATURADO P/21 DIAS COM 7% DE DESCONTO

Frete : CIF

ATENCIOSAMENTE,

ONIVALDO URIAS

1
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
17/02/2020 17:31Data:

DESPACHO

AO DCF,

Visando  a  abertura  de  procedimento  licitatório  para  a  aquisição  de
suportes para os bailarinos, e considerando os orçamentos apresentados pelo
DMA,  solicitamos  que  esse  Departamento  informe  se  há  disponibilidade
orçamentário e financeira para a aquisição pretendida.

José Chapulla,
DIRETOR ADM. E FINANCEIRO
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Curitiba, 19 de fevereiro de 2020. 
 
 

  INFORMAÇÃO: 11/2020 
 

 Protocolo: 16.391.028-5 
 

 

Interessado: Centro Cultural Teatro Guaíra 
                    

Assunto: Informação de Disponibilidade Orçamentária para atender a Aquisição de 576 suportes 
para os bailarinos do BTG, para o exercício de 2020. 

  

 VALOR: R$ 26.000,64 (Vinte e seis mil e sessenta e quatro centavos). 

  

                       Informamos que a referida despesa está programada na Lei Orçamentária 

Anual – LOA 2020 sob o nº 20.078 de 18 dezembro de 2019 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO 2020 19.883/2019 de 09 de julho de 2019 e no Plano Plurianual – PPA  2020/2023 sob nº 

20.077/2019 de 18 de dezembro de 2019 e  poderá ocorrer na Dotação Orçamentária: 

05132.5132.13.392.15.6199– Produção Artísticas e Cultural CCTG – Natureza de Despesa 

33.90.3023 (Uniformes, tecidos e aviamentos)   – Fonte   101 –    Recursos não Passiveis de 

Vinculação por força da E.C.. 93/2016. 

 

   . 

   .  

 

É a informação. 

  

Elza Pszysienzny 

            GOS/CCTG 
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15342 #$%Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Exercício 2020 Mês 2Exercício 2020 Mês 2Exercício 2020 Mês 2Exercício 2020 Mês 2_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

QUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESAQUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESAQUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESAQUADRO DE DETALHAMENTO DE DESPESA
Relatório QDD por Espécie/Natureza/Fonte de um Projeto AtividadeRelatório QDD por Espécie/Natureza/Fonte de um Projeto AtividadeRelatório QDD por Espécie/Natureza/Fonte de um Projeto AtividadeRelatório QDD por Espécie/Natureza/Fonte de um Projeto Atividade

Valores OficiaisValores OficiaisValores OficiaisValores Oficiais
_______________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Órgão 05132 - CENTRO CULTURAL TEATRO GUAIRA   CCTG

5132 - CENTRO CULTURAL TEATRO GUAIRA-CCTGUnidade

PRODUÇÃO ARTÍSTICA E CULTURALProjeto Atividade 6199

05132.5132.13.392.15.6199Dotação

Total de MCO Saldo Saldo Disp.OrçamentoDisponibilidadeOrçamento
Orçamentária Contingenciado Atualizado Descentralização Pré-Empenho Empenhado Pré-Empenho Pré-Empenho Liquidado PagoInicialFonteDescrição

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

20.000,00 20.000,00 20.000,00 20.000,0033903000 101

20.000,00 10.000,00 10.000,00 20.000,00 10.000,00250

48.000,00 24.000,00 24.000,00 48.000,00 24.000,0033903100 250

50.000,00 50.000,00 40.000,00 40.000,00 40.000,0050.000,00 10.000,0033903300 101

10.000,00 5.000,00 5.000,00 10.000,00 5.000,00250

123.717,00 12.527,00 12.527,00 12.527,0033903600 101

472.000,00 50.000,00 236.000,00 286.000,00 50.000,00250

2.000,00 2.000,00 2.000,00284

405.000,00 203.500,00 52.000,00 52.000,00 4.000,00 4.000,00203.500,00 151.500,0033903900 101

70.000,00 35.000,00 35.000,00 70.000,00 35.000,00250

12.690,00 9.078,72 9.078,72 9.078,72 5.500,0012.690,00 3.611,2833909200 101

TTotal Outras Despesas Correntes 298.717,00 197.638,28101.078,72 9.500,0053.078,72298.717,00 101.078,72598.717,00
312.000,00124.000,00622.000,00 436.000,00 124.000,00OF

101.078,72734.717,00 101.078,72 53.078,72 9.500,00312.000,00422.717,00 321.638,28TODAS 1.220.717,00

30.000,00 30.000,00 10.000,00 10.000,00 10.000,0030.000,00 20.000,0033901400 101

20.000,00 10.000,00 10.000,00 20.000,00 10.000,00250

300.000,00 300.000,00 300.000,0033903400 101

186.000,00 186.000,00 186.000,00250

TTotal Outras Desp Correntes Esp 330.000,00 320.000,0010.000,00 10.000,00330.000,00 10.000,0030.000,00
10.000,00196.000,0020.000,00 206.000,00 196.000,00OF

10.000,00536.000,00 10.000,00 10.000,0010.000,00526.000,00 516.000,00TODAS 50.000,00

1.000,00 1.000,00 1.000,0044905200 284

TTotal Investimentos
1.000,001.000,00 1.000,00OF

1.000,001.000,00TODAS 1.000,00

TOTAL T 628.717,00 517.638,28111.078,72 9.500,0063.078,72628.717,00 111.078,72628.717,00
OF 323.000,00320.000,00643.000,00 643.000,00 320.000,00

63.078,72111.078,72111.078,72323.000,00948.717,00 9.500,001.271.717,001.271.717,00 837.638,28TODAS

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

*Orçamento Atualizado = Orçamento disponível + Orçamento contingenciado, ou, Orçamento inicial (+) ou (-) créditos adicionais ou ajustes orçamentários. 17:16:0219/02/20R580903Q EPSZYSIENZ

1*Saldo Disponível = Disponível para Pré-Empenho, MCO e Descentralização Página
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DE REGULARIDADE DO 

PEDIDO nº 09/2020 

                          DECLARO, na qualidade de Ordenador de Despesas, que existem recursos 

orçamentários, para atender o Protocolo nº 16.393.028-5 – Aquisição de Suporte para os bailarinos 

do BTG, no exercício de 2020. 

DECLARO, também, que a despesa, abaixo identificada, tem adequação com a 

Lei Orçamentária Anual - LOA 2020 sob o nº 20.078 de 18 de dezembro de 2019 com o Plano 

Plurianual 2020/2023 sob nº 20.077 de 18 de dezembro de 2019 e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias LDO 2020, aprovada pelo Projeto de Lei Estadual nº 19.883/2019 de 09 de julho de 

2019 e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2020, estando em 

conformidade com as disposições da Lei Estadual nº 15.608, de 16/08/2007, com a Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e com a Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, 

especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17. 
  

Identificação da Despesa: 3390.3023 – Uniformes, tecidos e aviamentos. 

Dotação Orçamentária- 5132.5132.13.392.6199 – Produção Artística e 

Cultural do CCTG. 

  Valor - R$ 26.000,64 (Vinte e seis mil e sessenta e quatro  centavos) - Fonte 101 – 

Recursos não Passiveis de Vinculação por força da E.C. 93/2016. 

                             DECLARO, enfim, que as informações e documentos existentes neste protocolado 

estão de acordo com as regras administrativas, atestando, portanto, a regularidade do pedido nas 

esferas civil e penal, em especial no que tange ao disposto na Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho 

de 1992, podendo o protocolado seguir o seu trâmite administrativo. 

Curitiba, 19 de fevereiro de 2020. 

                   
 
                                          MONICA RISCHBIETER 
                                              Diretora Presidente 
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
19/02/2020 18:03Data:

DESPACHO

À CPL,

Considerando a necessidade de aquisição de suportes masculinos para os
bailarinos do BTG e,  tendo em vista a Informação de n 011/2020 do DCF, às
folhas  18,  movimento  10,  encaminhamos  o  presente  protocolado  para  as
providências pertinentes, visando a abertura de procedimento licitatório.

José Chapulla,
DIRETOR ADM. E FINANCEIRO
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INFORMAÇÃO Nº 2/2020-CPL

O  Departamento  de  Dança/DED-CCTG,  por  meio  da  Coordenadoria  do  BTG,
emitiu o Memorando nº 05/2020, de 11 de fevereiro, requerendo a aquisição de
579  suportes  genitais  masculinos, marca  Capézio,  conforme especificações.  O
pedido,  com indicação de marca referenciada,  admite  o critério da similaridade
imposta por lei. 

O  Setor  de  Compras,  submetido  ao  Departamento  de  Materiais/DMA,  realizou
pesquisa de preços junto a empresas do ramo e confeccionou planilha de custos,
folha 13,  com os respectivos  valores coletados  e apurou o  preço médio como
parâmetro para fixar o limite máximo da futura licitação.

Em análise à literatura produzida, atentamos para o fato exigido pelo requerente
que referencia marca e modelo específicos com admissibilidade de objeto similar
ao referenciado. Dada a exigência do requerente, devidamente justificada, torna-se
imprescindível que a coleta de preços atenda ao critério tecnicamente justificado e
acatado pela direção deste CCTG, conforme Despacho encartado à folha 11 –
Movimento 5, pois entende que a menção à marca de referência oriunda do dever
que  esta  Administração  possui  de  caracterizar  o  objeto  de  forma  adequada,
resumida e transparente.  Deste modo, a coleta de preços deve buscar,  junto a
empresas  do  ramo,  por  orçamentos  que  reflitam  e/ou  contemplem  a  marca
referenciada pelo Departamento solicitante para afastar o risco de obter-se preços
incongruentes ao objeto requerido ou de seus similares.

Assim, consideramos que o orçamento da empresa “Império da Dança”, apensado
à folha  15,   corresponde perfeitamente às características do objeto pretendido,
haja  vista  seu  orçamento  indicar  o  fornecimento  da  marca  referenciada,  e,
portanto,  encontra-se  formalmente  legal  à  consulta.  O  mesmo  não  se  verifica
quanto ao orçamento formalizado pela empresa “Defin Confecções Ltda.”, CNPJ
20.255.697/0001-59,  apensado  às  folhas  14 e  15,  e  pela  empresa  “Evidence
Ballet”, apensado à folha 16.  O orçamento da empresa “Defin Confecções Ltda.”
não  cita a  marca  referenciada,  nem faz menção  a  outra  marca  que  admita  a
existência  de  similaridade  do  objeto  e  simplesmente  descreve  o  objeto  como
“Suporte  Masculino”,  deixando  de  agregar  características  semelhantes  à
referenciada.  Tal  fato  pode,  entretanto,  justificar  os  preços  orçamentários  bem
abaixo  ao  da  empresa  “Império  da  Dança”  que  prontamente  ofertou  a  marca
referenciada por este CCTG. Também está disforme o orçamento encaminhado a
esta  administração  pela  empresa  “Evidence  Ballet”,  apensado  à  folha  16,  que
oferta suporte masculino em AMN, da marca EVIDENCE, sem especificar o valor
semântico para a sigla AMN, nem comprovar a similaridade do seu produto com a
marca aqui referenciada.

Diante do observado,  reconduzimos o processo para que o DMA, por meio do
Setor de Compras, solicite à empresa “Defin Confecções Ltda.” para que indique
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expressamente  a  marca  do  produto  orçado.  E,  em não  se  tratando  da  marca
referenciada, que a mesma comprove a similaridade do objeto. Quanto à empresa
“Evidence  Ballet”,  solicitar  documentação  de  comprovação  de  similaridade  do
objeto. 

Não  havendo  a  possibilidade  das  ocorrências susoditas,  que  então  sejam
procurados por  fornecedores que atendam à exigência técnica admitida por esta
administração.

Em, 20 de fevereiro de 2020.

Carlos A G Santos
Presidente/CPL
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA 

 

Protocolo:  16.393.028-5 
Assunto:  Solicitação de compra de suportes masculinos para os bailarinos 

do BTG para os próximos 12 meses. 
Interessado:  DEPARTAMENTO DE DANÇA 

 
 

 

A CPL 
 

A indicação de marca é vedada pelos arts. 7°, §5° e 15, §7°, inciso I, da Lei n° 8.666/93, 

salvo quando devidamente demonstrado por critérios técnicos e de forma incontestável 

que a alternativa adotada é a mais vantajosa, em termos técnicos e econômicos, e a 

única que atende às necessidades do órgão ou entidade contratante. 

Cite-se, a propósito, jurisprudência do TCU: “Importante destacar que a escolha de 

marca em si não é vedada, o que 'é vedado é a escolha imotivada'. 'Havendo motivação 

técnico-científica adequada, a escolha da Administração não apresentará defeitos”.1 

Referido entendimento do TCU afina-se integralmente com a melhor doutrina. Na 

clássica lição de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, colhemos os seguintes ensinamentos: 

 

Ressalta-se, no entanto, que deve haver uma justificativa sólida para essa preferência. 

Justificativas genéricas – como “é a que melhor atende aos interesses da Administração”, 

“por ser de melhor qualidade”, “por preservar a qualidade de ensino” - não são suficientes, 

por si só, para autorizar que a Administração inclua em seu instrumento convocatório a 

preferência por tal ou qual marca. É necessário que a justificativa demonstre que, 

tecnicamente, só aquela marca atende às necessidades específicas da Administração, 

perfeitamente individualizadas e demonstradas. 

 

O que tem que ficar claro é que a indicação de marca é possível desde que tenha 

justificativa técnica que demonstre de forma clara e inafastável ser a alternativa adotada 

a mais vantajosa e a única que atende às necessidades da Administração, o que no caso 

não foi demonstrado. 

 

Portando, a pesquisa de preços apresentada atende as exigências legais e informa o 

preço justo de referência que a Administração está disposta a contratar. 

 

Recambiamos o presente protocolado para a continuidade dos procedimentos. 

 

 

José Chapulla 

Diretor Administrativo e Financeiro  

 

 

1Acórdãos n.°s 0088/08; 1/06 e 17/10, todos do Plenário. 
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116088/2019

Universidade Estadual do Paraná 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ – UNESPAR/REITORIA
O Reitor da UNESPAR, no uso de suas atribuições legais, torna público a seguinte 
PORTARIA:
Portaria nº 1147/2019 de 22/11/2019.Art. 1º - Conceder a prorrogação da Dis-
posição Funcional ao servidor Nildo José Lubke, RG nº 1.997.431-6/PR, no cargo 
de Professor de Ensino Superior, na classe de Professor Adjunto D, lotado na UN-
ESPAR - Campus de Curitiba I para a Agência de Fomento do Paraná, sem ônus 
para o órgão de origem, no período de 01/01/2020 a 31/12/2020.
Antonio Carlos Aleixo - Reitor

115828/2019

Universidade Estadual
do Centro-Oeste 

O  REITOR  DA UNIVERSIDADE  ESTADUAL DO CENTRO-OESTE,

UNICENTRO, no  uso  de suas  atribuições  legais,  torna  público  a  seguinte

PORTARIA:

1.049-GR, de 25-11-2019:  Constitui Comissão de Sindicância formada pelos

membros a seguir  designados  para,  sob a presidência do primeiro,  apurar  o

contido no Protocolo nº 16.223.028-0, de 20 de novembro de 2019, no que se

refere  indícios de irregularidade de informações cadastrais na candidatura ao

edital  institucional  de  iniciação  científica,  de  docente  do  Departamento  de

Letras,  Campus Santa Cruz:  Prof.  Aurélio  Bona Júnior,  RG nº  7.365.199-9;

Profª Maria Paula Costa, RG nº 9.862.327-2; Prof. Marciano Adilio Spica, RG

nº  1073239772  RS.  A Comissão  é  assessorada  por  Luciana  Ribas  Martins

Hauagge, RG nº 7.286.616-9, da Procuradoria Jurídica da UNICENTRO. 

Gabinete do Reitor da Universidade Estadual do Centro-Oeste, UNICENTRO.

Prof. Dr. Osmar Ambrosio de Souza,

Reitor.
116104/2019

 

 
5480 - 21/11/2019 - EDSON LUIS MOURO - (PCU/DS) - RG 34823596/PR  
Determinar a progressão de duas referências salariais por titulação, nos termos 
do Artigo 10 da Lei Estadual No. 17.382/2012, em virtude da conclusão de 40 
(quarenta) horas de cursos de atualização, passando da Ref. '09' para a Ref. '11' 
da mesma Classe, a partir de 07/11/2019. 
5481 - 21/11/2019 - EDNA YUKIMI ITAKUSSU RUIZ - (HU/DC) - RG 
50021939/PR - Determinar a progressão de duas referências salariais por 
titulação, nos termos do Artigo 10 da Lei Estadual No. 17.382/2012, em virtude 
da conclusão de 160 (cento e sessenta) horas de cursos de atualização, passando 
da Ref. '02' para a Ref. '04' da mesma Classe, a partir de 24/08/2019. 
5482 - 21/11/2019 - CRISTIANE GOLIAS GONÇALVES - (HU/DC) - RG 
70134853/PR - Determinar a progressão de duas referências salariais por 
titulação, nos termos do Artigo 10 da Lei Estadual No. 17.382/2012, em virtude 
da conclusão de 160 (cento e sessenta) horas de cursos de atualização, passando 
da Ref. '02' para a Ref. '04' da mesma Classe, a partir de 25/08/2019. 
5483 - 21/11/2019 - CLAUDINEI ALEXANDRE DA ROSA - (HU/DE) - RG 
76301557/PR - Determinar a progressão de duas referências salariais por 
titulação, nos termos do Artigo 10 da Lei Estadual No. 17.382/2012, em virtude 
da conclusão de 80 (oitenta) horas de cursos de atualização, passando da Ref. 
'05' para a Ref. '07' da mesma Classe, a partir de 09/10/2019. 
5484 - 21/11/2019 - BRUNO MUNIZ DOS SANTOS - (CCB) - RG 
100408040/PR - Determinar a progressão de duas referências salariais por 
titulação, nos termos do Artigo 10 da Lei Estadual No. 17.382/2012, em virtude 
da conclusão de 80 (oitenta) horas de cursos de atualização, passando da Ref. 
'05' para a Ref. '07' da mesma Classe, a partir de 30/11/2019. 
5485 - 21/11/2019 - BELMIRA FERREIRA DE SOUZA MOITEIRO  
(SEBEC) - RG 35326260/PR - Determinar a progressão de duas referências 
salariais por titulação, nos termos do Artigo 10 da Lei Estadual No. 
17.382/2012, em virtude da conclusão de 80 (oitenta) horas de cursos de 
atualização, passando da Ref. '09' para a Ref. '11' da mesma Classe, a partir de 
06/11/2019. 
5486 - 21/11/2019 - ANGELA AYUMI HOSHINO - (HU/DC) - RG 
110064594/PR - Determinar a progressão de duas referências salariais por 
titulação, nos termos do Artigo 10 da Lei Estadual No. 17.382/2012, em virtude 
da conclusão de 160 (cento e sessenta) horas de cursos de atualização, passando 
da Ref. '02' para a Ref. '04' da mesma Classe, a partir de 21/07/2019. 
5487 - 21/11/2019 - ANA MARIA MOLINA - (CAPL) - RG 0001597137/PR  
Determinar a progressão de uma referência salarial por titulação, nos termos do 
Artigo 10 da Lei Estadual No. 17.382/2012, em virtude da conclusão de 80 
(oitenta) horas de cursos de atualização, passando da Ref. '01' para a Ref. '02' da 
mesma Classe, a partir de 26/10/2019. 
5488 - 21/11/2019 - ANA LUIZA MEZZAROBA - (HU/DC) - RG 
87632172/PR - Determinar a progressão de duas referências salariais por 
titulação, nos termos do Artigo 10 da Lei Estadual No. 17.382/2012, em virtude 
da conclusão de 160 (cento e sessenta) horas de cursos de atualização, passando 
da Ref. '02' para a Ref. '04' da mesma Classe, a partir de 26/08/2019. 
5489 - 21/11/2019 - ANA CRISTINA NADER COSTA CARVALHO - (COPS)  
RG 30911709/PR - Determinar a progressão de duas referências salariais por 
titulação, nos termos do Artigo 10 da Lei Estadual No. 17.382/2012, em virtude 
da conclusão de 160 (cento e sessenta) horas de cursos de atualização, passando 
da Ref. '02' para a Ref. '04' da mesma Classe, a partir de 30/11/2019. 
5490 - 21/11/2019 - ALEXANDRE SANCHES LARANJEIRA - (HU/DC) - 
RG 5073836487/RS - Determinar a progressão de duas referências salariais por 
titulação, nos termos do Artigo 10 da Lei Estadual No. 17.382/2012, em virtude 
da conclusão de 160 (cento e sessenta) horas de cursos de atualização, passando 
da Ref. '02' para a Ref. '04' da mesma Classe, a partir de 21/06/2019. 
5491 - 21/11/2019 - ALCI RODRIGUES PEREIRA - (HU/DC) - RG 
54730403/PR - Determinar a progressão de duas referências salariais por 
titulação, nos termos do Artigo 10 da Lei Estadual No. 17.382/2012, em virtude 
da conclusão de 40 (quarenta) horas de cursos de atualização, passando da Ref. 
'08' para a Ref. '10' da mesma Classe, a partir de 25/10/2019. 

Itamar André Rodrigues do Nascimento 
Pró-Reitor de Recursos Humano 

 

Universidade Estadual
do Oeste do Paraná 

 
UNIOESTE/Campus de Toledo  

PORTARIA Nº 050/2019-CCSA: Autorizar o afastamento para o exterior, 
pelo período de 28 de novembro a 09 de dezembro de 2019, da Professora 
Dra ESTHER LUÍZA DE SOUZA LEMOS, para participar do XXXII 
Congresso Internacional da Associação Latinoamericana de Sociologia – 
ALAS Peru 2019 – Rumo a um Novo Horizonte de Sentido Histórico de 
uma Civilização da Vida, com despesas custeadas pelo PROAP e pela 
docente. 
Ricardo Rippel - Diretor do CCSA            Toledo, 21 de dezembro de 2019. 
TERMO DE CONVÊNIO - PARTES: Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná – Campus de Toledo, inscrita no CNPJ 78.680.337/0005-08, e a 
Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Ribeirão Preto – Universidade de 
São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 63.025.530/0080-08. OBJETO: 
estabelecer as condições de realização de estágios de estudantes 
regularmente matriculados e com frequência efetiva, nos cursos vinculados 
à UNIOESTE. PERÍODO: cinco anos a contar de 01/10/2019 até 
01/10/2024. 
Silvio Antonio Colognese - Diretor-Geral em exercício da Unioeste Toledo 
Toledo, 01 de outubro de 2019 

 

 

 

 

 
UNIOESTE/Campus de Toledo  

PORTARIA Nº 050/2019-CCSA: Autorizar o afastamento para o exterior, 
pelo período de 28 de novembro a 09 de dezembro de 2019, da Professora 
Dra ESTHER LUÍZA DE SOUZA LEMOS, para participar do XXXII 
Congresso Internacional da Associação Latinoamericana de Sociologia – 
ALAS Peru 2019 – Rumo a um Novo Horizonte de Sentido Histórico de 
uma Civilização da Vida, com despesas custeadas pelo PROAP e pela 
docente. 
Ricardo Rippel - Diretor do CCSA            Toledo, 21 de dezembro de 2019. 
TERMO DE CONVÊNIO - PARTES: Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná – Campus de Toledo, inscrita no CNPJ 78.680.337/0005-08, e a 
Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Ribeirão Preto – Universidade de 
São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 63.025.530/0080-08. OBJETO: 
estabelecer as condições de realização de estágios de estudantes 
regularmente matriculados e com frequência efetiva, nos cursos vinculados 
à UNIOESTE. PERÍODO: cinco anos a contar de 01/10/2019 até 
01/10/2024. 
Silvio Antonio Colognese - Diretor-Geral em exercício da Unioeste Toledo 
Toledo, 01 de outubro de 2019 

 

 

 

 

115724/2019 
 
Campus de Cascavel - PORTARIA 051/2019-DGC, 25 de novembro de 
2019. Art.1º – Nomear Comissão de Sindicância para apurar denúncia de que 
alunos de Pedagogia e Letras teriam sido obrigados a comparecerem aos 
protestos contra os governos Estadual e Federal, contido na CR Nº 
58820/2019, designando como membros: MÁRCIO ANTONIO VILAS 
BOAS RG nº 7.580.509-8; ANDRÉIA CRISTINA CONEGERO SANCHES 
RG nº 6.115.861-8 e CELSO APARECIDO POLINARSKI nº 5.675.485-7, 
sob a presidência do primeiro.  
 
 

 
 

  
 

115863/2019

Secretaria da Comunicacão 
Social e da Cultura 

Centro Cultural Teatro Guaíra - 
CCTG 

PORTARIA N°.047/2019 – DIPRE/CCTG
  A Diretora Presidente do Centro Cultural Teatro Guaíra, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Estatuto do CCTG, e art. 10, do Decreto Federal n° 
5.450, de 31 de maio de 2005,

R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar a composição da Comissão Permanente de Licitação, para o fim de 
incluir o servidor Clóvis Klozovski RG 4.376.395-4 na função de membro e retirar 
Liliane Gonçalves R.G. 10.347.939-8.
Art. 2°. A Comissão Permanente de Licitação desta Autarquia é composta pelos 
servidores abaixo identificados.

FUNÇÃO NOME R.G.

Presidente
Membro

Carlos Alberto G. dos Santos
Ivan de Paula Souza

5.799.703-6
6.240.875-8

Membro Cesar Dias Palma 5.334.442-9

Membro Clóvis Klozovski 4.376.395-4

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário.
Curitiba, 22 de novembro de 2019.

MONICA RISCHBIETER
Diretora Presidente 

Centro Cultural Teatro Guaíra
115700/2019

PORTARIA N°.048/2019 – DIPRE/CCTG
A DIRETORA PRESIDENTE DO CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Regimento Interno deste 
CCTG, e art. 10 do Decreto Federal nº 5.450, de 31 de maio de 2005,

 RESOLVE:
Art. 1º – Designar, os funcionários CARLOS ALBERTO GONÇALVES DOS 
SANTOS RG nº 5.799.703-6/PR, CAMILLE SPEJORIM CORDEIRO RG 
6.454.285-9/PR, IVAN DE PAULA SOUZA RG 6.240.875-8/PR e FRANCINE 
POLI RAMOS CORDEIRO RG 7.326.110-4/PR para atuarem como Pregoeiros 
Oficiais desta Autarquia.
Art. 2º – Designar a servidora ELZA PSZYSIENZNY, portadora do RG nº 
4.008.297-2/PR, para atuar na equipe de apoio.
  Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário.

Curitiba, 22 de novembro de 2019.

MONICA RISCHBIETER
Diretora Presidente 

Centro Cultural Teatro Guaíra
115701/2019

Secretaria do Desenvolvimento 
Urbano e Obras Públicas 

PRED 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E DE 
OBRAS PÚBLICAS – SEDU 

PARANÁ EDIFICAÇÕES 
Portaria n°: 220/2019 Data: 22/11/19 Início: 03/12/19 Prazo :150dias 
Contrato: CA 19/2406 Valor: R$ 130.500,00 Objeto: Laudo Técnico 
Próprio: Delegacia Cidadã – Padrão II Órgão: SESP 
Executor: Barão Engenharia S/S Ltda – EPP 
Fiscalização 
da Obra: 

Engª Civil Cinthia Aparecida de Lima 
109.340-D/PR GPR 
 

 
Fiscal 
Substituto: 

Arq.ª Isaura Marques de Souza Uhmann 
CAU A 30.869-2  

O fiscal substituto atuará no caso de o fiscal titular estar em férias 
Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 

LUCAS GRUBBA PIGATTO 
                             Diretor Geral da Paraná Edificações 
 
 

CÓDIGO LOCALIZADOR:
979331219

Documento emitido em 05/12/2019 10:58:01.

Diário Oficial Executivo
Nº 10571 | 26/11/2019 | PÁG. 12

Para verificar a autenticidade desta página, basta informar o
Código Localizador no site do DIOE.
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº x/2020 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO

O CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA, por intermédio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/
CPL, torna público que realizará licitação nos seguintes termos:

PREGÃO ELETRÔNICO: x/2020

TIPO: MENOR PREÇO

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP

ID DA LICITAÇÃO Nº: XXXXX

Acolhimento / Abertura / Divulgação de Propostas:

Até xx:xx horas do dia xx/xx/2020

Início da sessão / disputa de lances:

xx h 00 xx do dia xx/xx/2020

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes neste edital.

1 OBJETO:  Aquisição de576 suportes genitais masculinos para atender a demanda do Balé Teatro Guaíra
durante aulas, ensaios e montagens coreográficas , conforme especificações constantes no Anexo I deste
Edital.

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 26.000,64 (vinte e seis mil reais e sessenta e quatro centavos)

3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1 As  despesas resultantes  da futura  aquisição  correrão  por  conta  da dotação  orçamentária 5132.5132.
13.392.15.6199 – Produção Artística e Cultural do CCTG, natureza de despesa 3390.3023 (Uniformes, tecidos
e aviamentos), Fonte 101 – Recursos não passíveis de vinculação por força da E.C. 93/2016. 

4 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
O pregão será realizado através do sistema eletrônico de licitações do Banco do Brasil. O endereço eletrônico
para recebimento e abertura de propostas é o www.licitacoe  s-e.com.br  .
O edital  está disponível  na  internet,  nas páginas  www.comprasparana.pr.gov.br  ,   www.licitacoes-e.com.br e
www.teatroguaira.pr.gov.br e www.transparencia.pr.gov.br.
Os trabalhos serão conduzidos pelo  pregoeiro  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e  equipe de apoio,  designados pela
Resolução/Portaria n.º 048/2019, servidores do(a) do Centro Cultural Teatro Guaíra/CCTG.
E-mail: carlosalbertogds@cctg.pr.gov.br 
Telefones: (41) 3304-7929
Endereço: Rua XV de Novembro, nº 971 – sala 214, segundo andar, CEP: 80.060-000 – Centro, Curitiba/PR.
O atendimento será feito no horário das 08h30 às 12h00 e das 13h30 às 18h00.

5 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:
5.1 ESCLARECIMENTOS:
Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos e providências, que deverão ser feitos, no prazo
de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública do pregão, em campo
específico no site www.comprasparana.pr.gov.br, pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados.
5.2 IMPUGNAÇÕES:
Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada
para a realização da sessão pública do pregão, em campo específico no site www.comprasparana.pr.gov.br,
cabendo ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil e comunicar sua decisão
pelo mesmo meio eletrônico.
5.3 RECURSOS E CONTRARRAZÕES:
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser:
a) Enviadas por meio eletrônico  carlosalbertogds@cctg.pr.gov.br, observando as regras dispostas no item  8
das Condições Gerais do Pregão;
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b) Protocoladas no CCTG, Rua XV de Novembro, nº 971 – Centro, CEP 80.060-000, Curitiba/PR, em atenção
à Comissão Permanente de Licitação/CPL do CCTG.
5.4 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS:
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados com o servidor
responsável pela condução do pregão.

6 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO:
A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão e
pelo disposto nos demais anexos do edital.

A licitação será  regida  pela  Lei  Estadual  nº  15.608/2007,  pelo  Decreto  Estadual  nº  2.474/2015,  pela  Lei
Complementar  nº  123/2006,  pela  Lei  Federal  nº  10.520/2002 e,  subsidiariamente,  pela  Lei  Federal  nº
8.666/1993,  demais  leis  estaduais  e  federais  e  decretos  sobre  licitações,  bem  como  as  suas  devidas
alterações.

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO

1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS:

Não será admitida proposta acima dos valores unitários máximos e totais  máximos fixados no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.

 

2 CRITÉRIO DE DISPUTA:

O  critério  no  sistema  de  compras  eletrônicas  é  pelo  VALOR  MÁXIMO  DO  LOTE,  fixado  no  Termo  de
Referência, Anexo I deste Edital.

3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS:

O prazo de validade das propostas, que deverão constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo III),
não poderá ser inferior ao fixado neste edital.

4 PROPOSTA PARCIAL:
Não será permitido à licitante oferecer proposta parcial.

5 GARANTIA:
Não será exigida garantia de execução por tratar-se de contratação de montante de baixo valor.

6 ANEXOS:
 Anexo I    – Termo de Referência;
 Anexo II   – Documentos de Habilitação;
 Anexo III  – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços;
 Anexo IV  – Modelo de Procuração;
 Anexo V   – Modelo de Declaração;
 Anexo VI  – Local(is) da Prestação dos Serviços;
 Anexo VII – Nota de Emprenho
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº x/2020 

CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO

1 A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

1.1 O pregão será realizado por meio da internet, através do sistema de compras eletrônicas do Banco do
Brasil, na página www.licitacoes-e.com.br.

1.2  O  pregão  será  conduzido  por  servidor  público,  denominado  pregoeiro,  mediante  a  inserção  e  o
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas do Banco do
Brasil.

1.3 O pregoeiro exercerá as atribuições previstas no artigo 48 da Lei Estadual nº 15.608/2007.

1.4  Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, as empresas interessadas deverão se credenciar e
obter  chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas do Branco do Brasil,
conforme instruções que  podem ser  obtidas  na  página  www.licitacoes-e.com.br ou,  ainda,  através  dos
telefones 3003-0500 para Capitais  e Regiões Metropolitanas e  0800-729-0500 para demais localidades
(suporte técnico).

1.4.1 O credenciamento da interessada e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas do
Banco do Brasil implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para
a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

1.5 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo  ônus decorrente  da perda de negócios diante  da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar da licitação, pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem como microempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, com ramo de atuação
pertinente ao objeto da licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação.

2.2 As interessadas em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do
sistema de compras eletrônicas do Banco do Brasil, obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A.

2.3 Recomenda-se também a prévia inscrição no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná
(CFPR),  por intermédio do portal  de compras do Governo do Estado do Paraná (www.comprasparana.
pr.gov.br), nos termos do Decreto Estadual n.º 9.762/2013.

2.4 Não poderão participar desta licitação, pessoas físicas ou jurídicas que:

2.4.1 Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

2.4.2 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária em âmbito estadual.

2.4.3 Estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar,  aplicada no âmbito estadual, com base no
art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

2.4.4 Constituíram  as  pessoas  jurídicas  que  foram  apenadas  conforme  itens  2.4.1  e  2.4.2,  enquanto
perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir
ou de outra em que figurarem como sócios.

2.4.5 Tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item anterior 2.4.3.

2.4.6 Não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução, liquidação ou em regime
de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, bem como as pessoas físicas sob insolvência.

2.4.7 Um de  seus  sócios  ou  administradores  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta  ou
colateral,  por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público pertencente aos
quadros do Governo do Estado do Paraná.

2.4.8 O servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem como
sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente.
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2.4.8.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista.

2.4.9 Não  se  enquadrem  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  nos  termos  da  Lei
Complementar Federal nº 123/2006.

2.5 A participação nesta licitação implica a aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação
aplicável.

2.6 Além destas  condições  gerais,  deverão  ser  obedecidas  as  exigências  específicas  de  participação
eventualmente fixadas no edital.

2.7 O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

3 PROPOSTA INICIAL

3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo
próprio do sistema de compras eletrônicas:

3.1.1 O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no
edital;

3.1.2 A sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte para usufruir dos benefícios da Lei
Complementar Federal nº 123/2006.

3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras
eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa estabelecido no edital.

3.2.1  A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o
prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou
desistência da(s) proposta(s).

3.3  Nos termos do Convênio 26/03 ICMS- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as licitantes
beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o
valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

3.3.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo
disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa.

3.4 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e desclassificará
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, especialmente no
tocante ao preço máximo fixado.

3.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente
estas participarão da fase de lance. 

4 A SESSÃO PÚBLICA

4.1  No dia e horário previstos no edital,  terá início a sessão pública na  internet,  com a divulgação das
propostas de preço.

4.1.1  As licitantes participarão da sessão pública com o uso da chave de acesso e senha do sistema de
compras eletrônicas do Banco do Brasil.

4.2  O pregoeiro avaliará e desclassificará as propostas que não estejam de acordo com os requisitos do
edital.

4.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todas as participantes.

4.3  Classificadas  as  propostas,  as  licitantes  poderão  ofertar  lances  por  meio  do  sistema  de  compras
eletrônicas.

4.3.1  A cada lance  ofertado,  as  licitantes  conectadas ao  sistema serão  informadas em tempo real  do
recebimento, horário de registro e valor, sem identificação do autor do lance.

4.3.2 Não serão aceitos lances de mesmo valor, prevalecendo o primeiro registrado.

4.3.3  As licitantes poderão ofertar lance com valor superior aos lances registrados, desde que inferior ao
seu próprio lance anterior.
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4.3.4 O pregoeiro encerrará o tempo normal de disputa mediante encaminhamento de aviso de fechamento
iminente, a partir do qual correrá prazo de até trinta minutos (tempo randômico) para o encerramento da
recepção de lances.

4.3.5  Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento.

4.3.6 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

4.4  Encerrada  a  disputa,  o  arrematante  entregará,  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  os  documentos
mencionados nos itens 4.4.1 a 4.4.4, para o seguinte endereço:

Rua XV de Novembro, 971, 2º andar, sala 214/CPL

Bairro Centro 

Cidade Curitiba/Pr

CEP: 80.060-000
Aos cuidados da Comissão Permanente de Licitações

4.4.1 Os documentos de habilitação (anexo II);

4.4.2 O descritivo da proposta (anexo III);

4.4.3 A procuração, quando for o caso, e identificação (RG) do representante da licitante no pregão (Anexo
IV).

4.4.4 A declaração do Anexo V.

4.5  Recebidos  os  documentos,  o  pregoeiro  examinará  o  descritivo  das  propostas  e  as  condições  de
habilitação da arrematante.

4.5.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de cinco dias úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  a  proponente  for
declarada  vencedora  do  certame,  prorrogável  por  igual  período,  salvo  na  hipótese  de  urgência  da
contratação,  devidamente  justificada,  para  regularização  da  documentação, para pagamento ou
parcelamento do débito e  para  emissão  de  eventuais  certidões  negativas  ou positivas  com efeito  de
certidão negativa. 

4.6  Se a proposta  não for  aceitável  ou não forem atendidas  as condições de habilitação,  o  pregoeiro
examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao edital.

4.7 Constatando-se o atendimento às exigências fixadas no edital, o pregoeiro declarará a vencedora.

4.8  No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva do pregão, e
permanecendo o mesmo acessível  às licitantes,  a etapa terá continuidade para a recepção de lances,
devendo o pregoeiro,  assim que for possível,  retomar sua atuação no certame,  sem prejuízo dos atos
realizados.

4.8.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá
reinício no dia e horário previamente fixados no sistema de compras eletrônicas.

5 O JULGAMENTO

5.1  As propostas que atenderem as especificações do edital serão classificadas  de acordo com o menor
preço.

5.2  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do edital,  com preço(s) em
desacordo com o critério de aceitabilidade fixado no edital ou com preço(s) manifestamente inexequível(is),
comparado(s) aos preços de mercado.

5.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se
referirem  a  materiais  do  próprio  licitante,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração. 

5.2.2 A Administração poderá determinar que o licitante demonstre, por meio de planilhas, que os preços
constantes de sua proposta estão fundamentados nos custos de mercado dos insumos e em coeficientes de
produtividade compatíveis com a execução do objeto a ser contratado.
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5.3  Nos  termos  do  Decreto  Estadual  nº  2.474/2015,  para  a  contratação  de  bens  de  informática  e
automação, definidos no art. 16-A da Lei nº 8.248/1991, será assegurado o direito de preferência previsto no
seu artigo 3º.

6 DESCRITIVO DA PROPOSTA

6.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa,  em uma via, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado ou com o carimbo do CNPJ, assinada na última folha e rubricada
nas demais pelo representante legal da Licitante (ou seu procurador devidamente qualificado)  e deverá
conter,  de  acordo  com  o  modelo  definido  no  edital,  a  identificação  da  licitação,  o  CNPJ  e  o  nome
empresarial completo da Licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da
licitação;  o  valor  global,  os  preços  unitários  e  globais  por  item e/ou  lote,  cotados em moeda corrente
nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital.

6.1.1  A proposta definitiva deverá observar os preços máximos unitários da planilha de composição de
preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação e independente do critério de disputa.

6.1.2 As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS nº 26/2003 - CONFAZ (item 3.3) deverão,
de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o
qual deve ser igual ou menor ao preço da arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado
à isenção fiscal.

6.1.2.1 Para a Licitante abrangida pelo benefício de que trata o item 3.3, e que participar da licitação com o
preço desonerado do ICMS (preço líquido),  a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do
respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. Caso esta soma ultrapasse
o máximo previsto no edital, o pregoeiro desclassificará a proposta.

6.1.3 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o pregoeiro poderá efetuar diligência visando sanar
o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade jurídica.

6.1.4  Os  preços  deverão  ser  cotados  em  reais,  com  não  mais  de  duas  casas  decimais.  Serão
desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

7 OS RECURSOS

7.1 Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, manifestar motivadamente a intenção de recorrer, tendo o prazo de
03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, fisicamente ou por meio eletrônico.

7.1.1 As demais licitantes ficarão desde logo intimadas para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo
de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões da recorrente, fisicamente
ou por meio eletrônico.

7.1.2 Caso as licitantes optem pelo envio das razões de recurso e contrarrazões por meio eletrônico, terão
até 3  (três)  dias úteis  para o envio  postal  do documento original  com o mesmo teor,  contados após o
respectivo envio do documento eletronicamente, sob pena de não conhecimento do recurso. 

7.1.2.1 A cópia do comprovante do envio postal deverá ser encaminhado, no mesmo prazo de 03 (três) dias
úteis, para o endereço eletrônico indicado neste edital, sob pena de não conhecimento do recurso.  

7.1.3 Caso as razões de recurso ou as contrarrazões estejam assinadas digitalmente, assim como os seus
anexos, será dispensada a apresentação do documento físico, após a devida verificação de autenticidade,
que será juntada ao processo licitatório.

7.1.4 Na hipótese do item  7.1.2 as licitantes poderão, também, realizar o protocolo físico do original, no
mesmo prazo de 03 (três) dias úteis, no endereço indicado neste edital.

7.2  A falta  de manifestação motivada da licitante  quanto a  intenção de recorrer,  em campo próprio  do
sistema, e a não apresentação das razões do recurso no prazo fixado, implicarão na decadência do direito
de interposição do recurso.

7.3  As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pela licitante,
não serão conhecidas pelo pregoeiro.

7.4 O processo licitatório poderá ser consultado por qualquer interessado no endereço informado no edital.
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7.5  O  provimento  de  qualquer  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

8 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1  Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação da licitante
vencedora, bem como o parecer técnico referente às amostras, quando exigidas, o objeto será adjudicado
pelo pregoeiro e o procedimento licitatório será encaminhado à autoridade competente para homologação.

8.1.1  Caso  haja  recurso,  quando  mantida  a  decisão  pelo  pregoeiro,  caberá  à  autoridade  superior  a
adjudicação do objeto licitado.

8.3 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto
possuir mais de um lote. 

9 CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO

9.1  A adjudicatária será notificada para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou documento
equivalente) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob
pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital.

9.2 Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, a adjudicatária deverá estar credenciada
no Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, para
a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pela licitante.

9.3 Antes da assinatura da emissão da Nota de Empenho, a Administração realizará consulta ao Cadastro
Informativo Estadual – Cadin Estadual, haja vista a vedação contida no art. 3º, inc. I, da Lei Estadual nº
18.466/2015.

9.4  Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pela credora dos dados da conta-corrente
junto  à  instituição  financeira  contratada  pelo  Estado,  conforme  o  disposto  no  Decreto  Estadual  n.º
4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas na mesma norma.

9.5  Se a adjudicatária não apresentar as comprovações dos itens 9.2 e 9.4 ou se recusar a assinar o
contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá convocar a(s) licitante(s) seguinte na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual  prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9.5.1 A recusa injustificada da adjudicatária ou cuja justificativa não aceita pela Administração, implicará a
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas.

9.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos e
na forma estabelecida nos anexos do edital.

9.7  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,  desde que a Contratada não tenha concorrido,  de
alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela
Contratante,  entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela,  é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)
        365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

9.8 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta ao Sistema de Gestão de Materiais,
Obras e Serviço - GMS para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital. 
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10 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 A licitante e o contratado que incorram em infrações, sujeitam-se às seguintes sanções administrativas:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não superior
a 05 (cinco) anos;

e)  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União,  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios  e
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e
Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

10.2  As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,  “c”,  “d”  e  “e”  do  item  anterior  poderão  ser  aplicadas  à
adjudicatária e à contratada, cumulativamente com a multa.

10.3 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de licitação e de
contratação.

10.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no qual
participou, será aplicada a quem:

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório;

b) não mantiver sua proposta;

c) apresentar declaração falsa;

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento.

10.5 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no
qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem:

a) apresentar documento falso;

b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente;

c) foi advertida e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s).

10.6  Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor global do
contrato,  até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual;  a partir  do 31º (trigésimo
primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 10.7.

10.7 A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, será aplicada
no caso de inexecução total ou parcial do contrato.

10.8 A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada à licitante que:

a) abandonar a execução do contrato;

b) incorrer em inexecução contratual.

10.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, será aplicada a quem:

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação;

b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;

c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;

d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

f)  demonstrar  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Administração,  em virtude  de  atos  ilícitos
praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 12.529/2011;

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.
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10.10  O impedimento de licitar  e  de contratar  com a União,  Estados,  Distrito  Federal  ou Municípios e
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e
Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicado a quem:

a) recursar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital;

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses previstas no item 10.9;

h) cometer fraude fiscal. 

10.11 A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as penalidades
previstas no item 10.1, alíneas “c”, “d” e “e”. 

10.12 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração ou
da declaração de inidoneidade:

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a
Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa
jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no inciso anterior.

10.13 Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias:

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;

b) os danos resultantes da infração;

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu
patrimônio, no caso de aplicação de multa;

d)  reincidência,  assim entendida  a  repetição  de  infração  de  igual  natureza  após  aplicação  da  sanção
anterior; e

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.

10.14 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Estadual nº 15.608/2007 e da
Lei Federal nº 8.666/1993.

10.15 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de
pessoas  jurídicas  pela  prática  de  atos  contra  a  Administração  Pública,  nacional  ou  estrangeira,  na
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, se dará na forma prevista na Lei
Federal nº 12.846/13, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo Decreto Estadual nº 10.271/14.

10.16 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado
do Paraná (CFPR).

11 DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF.

11.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro  fato superveniente que impeça a realização da sessão
pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

11.3 É  facultado  ao  pregoeiro  a  promoção de diligência  destinada  a  esclarecer  ou  a  complementar  a
instrução do processo.

11.4 A licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão.
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11.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado
implicará na desclassificação ou inabilitação da licitante.

11.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90
(noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito.

11.7 Os documentos deverão ser apresentados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada
por tabelião ou por servidor do órgão que promove a licitação, por publicação em órgão de imprensa oficial
ou, ainda, por cópia acompanhada do respectivo original. O pregoeiro, se julgar necessário, verificará a
autenticidade e a veracidade do documento.

11.8 O pregoeiro poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a
lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres.

11.9 A realização da licitação não implica necessariamente a  contratação total  ou parcial  do montante
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente,
por razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação da interessada,
mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme
dispõe o art. 91 da Lei Estadual n.º 15.608/2007.

11.10 O foro é o da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – Foro Central de Curitiba, no qual serão
dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa.

=>  O servidor  que  subscreve  este  edital  e  seus  anexos atesta  que  observou  integralmente  a  Decreto
Estadual  n.º  4.993/2016  e  as  orientações  constantes  da  Minuta  Padronizada,  conforme  Resolução  nº
252/2017-PGE e alterada pela Resolução PGE nº 274, de 01 de agosto de 2018, aprovada pelo Procurador-
Geral do Estado do Paraná.

Servidor: Carlos Alberto G dos Santos

Cargo: Agente Público de Nível Superior

Curitiba, 26 de fevereiro de 2020.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº x/2020 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1.- Aquisição de 576 suportes genitais masculinos para atender a demanda do Balé Teatro Guaíra durante
aulas, ensaios e montagens coreográficas, conforme especificações constantes neste Termo de Referência:

Lote Único: Suporte masculino com elastano

Item DESCRIÇÃO DO OBJETO Marca Valor Unitário Valor Máximo 

1 576 Suportes  genital  masculino  com
tecido de elastano.

Capézio ou similar R$ 45,14 R$ 26.000,64

Total do Lote único R$ 26.000,64

1.2.- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

1.2.1.- Suporte genital para bailarinos: 

1.2.2.- Confeccionado com uma base  reforçada  na frente  para  promover  conforto  para  o  bailarino  se
movimentar,  principalmente  nos  saltos.  Além disso,  permitir  que  a  anatomia  não  seja  realçada  e  não
marque sob o figurino. 

1.2.3.- A marca referenciada um cinto  largo na cintura,  um tecido elástico muito  confortável  e de boa
durabilidade.

SUPORTES MASCULINOS COM ELASTANO:

COR TAMANHO QUANTIDADE

Bege Grande 432

Bege Médio 144

Total 576

P.S:  PRODUTOS SIMILARES:  na hipótese  do fornecedor  apresentar  produto similar,  o  mesmo deverá
comprovar, oficialmente, a similaridade do produto ofertado e encaminhar amostras para testes junto ao
Balé Teatro Guaíra.

Os custos dos produtos utilizados no teste ficarão a cargo da empresa ofertante e não poderão ser abatidos
da quantidade requerida por este do CCTG em caso de aprovação futura e aquisição do objeto.

1.3.- DO FORNECIMENTO

O fornecimento será em etapa única, no seguinte  Endereço: Rua XV de Novembro, nº 971 – sala 77, 2º
Andar, CEP: 80.060-000 – Centro, Curitiba/PR, aos cuidados do Coordenador do BTG.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.-  Solicitamos a compra de  576 suportes genitais masculinos com elastano para 12 bailarinos  para as
aulas, ensaios e espetáculos dos  bailarinos do Balé Teatro Guaíra e a marca referenciada é a que mais se
adéqua às necessidades e estilo dessa Cia. 

2.2.- A  marca  referenciada é conhecida  por  produzir  os  melhores  produtos  de dança  do mundo e os
bailarinos do BTG se adaptam muito bem aos suportes por ela produzidos. 

2.2.2.- Movimentos bruscos ou impactos podem causar diferentes traumas que podem gerar consequências
graves, que vão desde dor crônica até infertilidade e alterações estéticas. O suporte da marca referenciada
mantém os testículos mais fixos e próximos ao corpo e a qualidade é superior as outras marcas.
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3. PESQUISA DE PREÇOS

3.1.- O custo total estimado é de R$ 26.000,64 (vinte e seis mil reais e sessenta e quatro centavos);

3.2.- O custo estimado foi apurado a partir da média dos orçamentos recebidos por empresas do ramo e
constam na planilha de formação de preços elaborada pelo Setor de Compras do CCTG, conforme previsto
no Art. 9º, inciso III, parágrafo 8º, do Decreto Estadual nº 4.993/2016.

4 PARCELAMENTO DO OBJETO

4.1.- Entrega em parcela única

5 SUSTENTABILIDADE

5.1.- Para a aquisição do bem, a empresa contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade:

a) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com o menor
volume  possível,  que  utilize  materiais  recicláveis,  de  forma  a  garantir  a  máxima  proteção  durante  o
transporte e o armazenamento;

b) Que os bens não contenham substâncias perigosas.

6. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1.- O  fornecimento  do  objeto  desta  licitação  é  exclusivo  para  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que  se
enquadrem como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal
nº 123/2006, conforme item 2.1 das Condições Gerais deste Pregão, haja vista tratar-se de  aquisição de
pequeno valor e goza de ausência de complexidade.

7 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS

7.1.- O objeto dessa licitação é classificado como bem comum, pois possui especificação usual praticada no
mercado e padrão de desempenho e qualidade definida em edital, conforme estabelece o art. 45, da Lei
Estadual n.º 15.608/2007.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

8.1.- São obrigações da Contratada:

8.1.1.- Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes  no  edital  e  seus  anexos,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal,  na  qual  constarão  as
indicações  referentes  à:  marca,  fabricante,  modelo,  procedência  e  prazo  de  garantia  ou  validade,  e
acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência
técnica autorizada, quando cabível;

8.1.2.- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3.- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto
com avarias ou defeitos no prazo  de 5(cinco) dias úteis;

8.1.4.- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5.- Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

8.1.6.- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.7.- Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná,
conforme legislação vigente.

8.2.- São obrigações da Contratante:

8.2.1.- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

8.2.2.-  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com  as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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8.2.3.- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.2.4.- Comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando
prazo para a sua correção;

8.2.5.-  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão ou de
servidores especialmente designados;

8.2.6.- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste edital e seus anexos;

8.2.7.- Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pela
Contratada, no que couber;

8.2.8.- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1.- Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta)  dias da apresentação da nota fiscal
atestada  e  do  Certificado  de  Regularidade  Fiscal  (CRF),  emitido  por  meio  do  Sistema  de  Gestão  de
Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual
(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o
FGTS,  INSS  e  negativa  de  débitos  trabalhistas  (CNDT),  observadas  as  disposições  do  Termo  de
Referência.

9.2.- Nenhum  pagamento  será  efetuado  sem  a  apresentação  dos  documentos  exigidos,  bem  como
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos
bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

9.2.1.- Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente
junto  à  instituição  financeira  contratada  pelo  Estado,  conforme  o  disposto  no  Decreto  Estadual  n.º
4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.

9.3.- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela
Contratante,  entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela,  é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)

     365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

10 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

10.1.- Os requisitos de habilitação são aqueles previstos no Anexo II do edital.

11 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da
Contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

a)  sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

c)  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  anuência  expressa  da  Administração  à
continuidade do contrato.

11.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 11.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato.
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12 CONTROLE DA EXECUÇÃO

12.1 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a
partir da entrega.

12.2 O  recebimento  definitivo  será  feito  no  prazo  de  até  05  (cinco) dias  da  expedição  do  termo  de
recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências.

12.3 Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às especificações técnicas do objeto
licitado,  poderá  o  Contratante  rejeitá-lo,  integralmente  ou  em  parte,  obrigando-se  a  Contratada  a
providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 10 (dez) dias.

12.4 A  fornecedora deverá  ter  disponibilidade  e  capacidade  de  entregar  o  objeto  nos  endereços
relacionados no item 1.3 deste Termo de Referência (Anexo I) e no Anexo VI, conforme as condições e as
necessidades da licitante.

13 SUBCONTRATAÇÃO

13.1.- Não será admitida a subcontratação parcial do objeto.

14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1.- Conforme disposições do item 10 do edital e Anexo VII.

15 DECRETO ESTADUAL N.º 4.993/2016

15.1.- Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a
regulamentação estabelecida pelo Decreto Estadual n.º 4.993/2016 e as orientações constantes da Minuta
Padronizada, conforme Resolução nº 252/2017-PGE e alterada pela Resolução PGE nº 274, de 01 de
agosto de 2018, aprovada pela Procurador-Geral do Estado do Paraná.

Curitiba, 26 de fevereiro de 2020.

LUIZ GRECA
Departamento de Dança/DED-Coordenação do BTG

Responsável pela elaboração do Termo de Referência
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº x/2020 

ANEXO II
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito e
emitido pelo Sistema GMS, no portal www.comprasparana.pr.gov.br, e os documentos dos itens 1.3, 1.4, 1.5
e 1.6, abaixo descritivos:

As licitantes que não estiverem inscritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, deverão
apresentar todos os documentos relacionados a seguir:

1.1  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  JURÍDICA: Cédula  de  Identidade,  no  caso  de  pessoa  física.
Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades  civis,  acompanhada  de  ato  formal  de  designação  de  diretoria  em  exercício.  Decreto  de
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o
exigir. Procuração do representante da licitante, no pregão, se for o caso.

1.2 DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL: Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF)  ou  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ);  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de
contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela
Caixa Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias);
Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação);
e Fazenda Municipal (tributos municipais); e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída
pela Lei Federal nº 12.440/2011.

1.3 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

1.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial (concordata) expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física.

1.4 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

1.4.1.- Não será exigido, conforme art. 78, § 1º, da Lei Estadual n.º 15.608/2007.

1.5 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE
MENORES, REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL Nº 26/2015 (anexo V).

1.6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP: Certidão Simplificada original da Junta Comercial
da sede da licitante ou documento equivalente, além de Declaração escrita, sob as penas da lei, de que
cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei
Complementar nº 123/2006, bem como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere
a Resolução nº 1.418/2012, de Conselho Federal  de Contabilidade – CFC, ou outra  norma que vier a
substituir (art. 12, parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 2.474/2015).

1.6.1.-  De acordo com o art.  43,  § 1°,  da Lei  Complementar  n°  123/06,  havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o
prazo  de 5  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo inicial  corresponderá  ao  momento  em que a  proponente  for
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declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

1.6.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre
que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada. 

1.6.2.- A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  parágrafo  anterior,  implicará  na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 150 da Lei Estadual n.°
15.608/07  e  do  art.  87  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,  sendo facultado  ao  CCTG convocar  as  licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

1 . 6 . 3 . -  N a  h i p ó t e s e  d o  i t e m  1 . 6 . 1 ,  a s microempresas e as empresas de pequeno porte
deverão apresentar  toda a documentação exigida para efeito  de comprovação de regularidade fiscal  e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

1.6.4.- Eventuais  informações/certidões  vencidas  no  registro  cadastral  deverão  ser  supridas  pela
apresentação do respectivo documento atualizado.

1.6.5.- Todos  os  documentos  apresentados  deverão  identificar  a  licitante,  com  a  indicação  do  nome
empresarial e o CNPJ da matriz, quando a licitante for a matriz, ou da filial, quando a licitante for a filial
(salvo  para  os  documentos  que  são  emitidos  apenas  em  nome  da  matriz).  Quando  a  proposta  for
apresentada pela MATRIZ e a prestação dos serviços forem através de sua filial, o CNPJ da filial deverá
constar da proposta.
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº x/2020 

ANEXO III
MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/2020

 DADOS DO FORNECEDOR

Fornecedor:                                                                                                                                                          
CNPJ/CPF:                                                          Inscrição Estadual:
Endereço :                                                                                                                                                            
Bairro:
CEP:                                                                                Cidade:              Estado:
Telefone:                                                                          e-mail:
Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente:

Constitui objeto desta licitação a aquisição de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para
atender à unidade do CCTG.

1. Especificações técnicas:

Lote  x Descrição Quantidade
Valor Unitá-

rio Bruto

Valor Total
Bruto

Valor
Unitário
s/ICMS

Valor Total s/
ICM

Alíquota %
ICMS

Item x

Item x

Item x

2. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias.

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de valida -
de e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe à empresa contratada efetuar a
troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente.

4.  O preço unitário estimado para o objeto, encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações
previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo
UNITÁRIO  estimado para  o  item,  independentemente  de  tratar-se  de  “operação  interna”,  conforme
estabelece o Convênio nº 26/03 CONFAZ.

5.  A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integralidade do produto durante o período de
validade e,  inclusive,   pelo  seu transporte.  Constatado qualquer problema,  cabe à empresa contratada
efetuar troca do produto nos termos do Edital e legislação vigente.

Local e data
________________________________

Representante Legal
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº x/2020 

ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:  .............................................,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  neste  ato  representado
por  .............................................,  portador  da  Carteira  de  Identidade  n.º................,  CPF
n.º  ................................,  residente  e  domiciliado  na  Rua  .......................................................,  n.º  ...........
Cidade ............................. Estado ................. CEP ............

OUTORGADO: ................................................ portador da Carteira de Identidade nº ................. e do CPF
nº.................................................

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais
poderes,  para  em  seu  nome  representá-la  no(a)   (IDENTIFICAR  A LICITAÇÃO),  podendo  para  tanto
protocolar e receber documentos,  assinar declarações,  propostas e contratos de fornecimentos,  interpor
recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento
deste mandato.

Local e data

ASS. OUTORGANTE_________________
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº x/2020 

ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO

 (...... timbre ou identificação do licitante ........)

.................................................................., inscrito no CNPJ nº .............................. , por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr(a) ............................................................ , portador(a) da Carteira de Identidade
nº .................................. e do CPF nº .................................. , DECLARA, para os devidos fins, sob as penas
da Lei:

1º INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.

2º NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de dezoito (18) anos para a realização de
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra
direta ou indireta de menores de dezesseis (16) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze
(14) anos, conforme determinação Constitucional e Lei Federal nº 9.854/99.

3º REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL 26/2015

Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto Estadual nº
26/2015,  que  veda  o  nepotismo  nos  órgãos  e  entidades  estaduais  nas  contratações  e  convênios  ou
instrumentos equivalentes, celebrados pela Administração Pública do Estado do Paraná.

Ainda, que nenhum funcionário da empresa possui qualquer tipo de impedimento em relação ao descrito no
art. 4º, inc. I e II, do referido Decreto.

Local e data

________________________________

Nome e carimbo do representante legal
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº x/2020 

ANEXO VI

LOCAL DE ENTREGA

- Os itens de todos os Lotes deverão ser entregues no endereço abaixo:

Rua XV de Novembro, 971, 2º Andar, sala 77 – Coordenação do BTG

Bairro Centro – Edifício-Sede do Teatro Guaíra

Cidade Curitiba/Pr

CEP: 80.060-000
Aos cuidados do Departamento de Danças/DED
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº x/2020 

ANEXO VII

ANEXO À NOTA DE EMPENHO

NOTA DE EMPENHO N°XXXXXXXX 

VALOR XXXXXXXX

1 DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: Integra este instrumento o Edital de Pregão
Eletrônico n.º  xx/2020, bem como os seus Anexos e o Descritivo da Proposta de Preços constantes do
Protocolado n.º 15.981.764-4, independentemente de transcrição. 

2 DO PAGAMENTO: Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da
nota fiscal atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido pelo Sistema de Gestão de
Materiais, Obras e Serviços (GMS), destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual
(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediadas em outro Estado da Federação) e Municipal, com o
FGTS,  o  INSS e a  negativa  de débitos trabalhistas  (CNDT),  observadas as disposições do Termo de
Referência.

2.1.-  Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos,  bem  como
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento
dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

2.2.-  Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente
junto  à  instituição  financeira  contratada  pelo  Estado,  conforme  o  disposto  no  Decreto  Estadual  n.º
4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo regulamento.

2.3.-  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)

       365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

3 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA FORNECEDORA:  a fornecedora deverá efetuar a
entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão, as indicações referentes a: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando aplicável.

3.1.- A fornecedora deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990).

3.2.- A fornecedora deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de
referência, o objeto com avarias ou defeitos.

3.3.- A fornecedora deverá comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
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3.4.- A fornecedora deverá indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato.

3.5.- A fornecedora  deverá  manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.6.- A fornecedora deverá manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do
Estado do Paraná, conforme legislação vigente.

3.7.- A fornecedora deverá cumprir todas as demais obrigações previstas no Termo de Referência.

4 DAS  PENALIDADES: A  fornecedora  que  incorra  em  infrações,  sujeita-se  às  seguintes  sanções
administrativas:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não superior
a 05 (cinco) anos;

e) impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União,  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios  e
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e
Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

4.1.- As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,  “c”,  “d”  e  “e”  do  item  anterior  poderão  ser  aplicadas  ao
adjudicatário, cumulativamente com a multa.

4.2.- Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de licitação e de
contratação.

4.3.- A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no qual
participou, será aplicada a quem:

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório;

b) não mantiver sua proposta;

c) apresentar declaração falsa;

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento.

4.4.- A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no
qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem:

a) apresentar documento falso;

b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente;

c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s).

4.5.- Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor da nota de
empenho, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia
será cabível a multa compensatória prevista no item 4.6.

4.6.- A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, será
aplicada no caso de inexecução total ou parcial do objeto.

4.7.- A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que:

a) abandonar a execução do objeto;

b) incorrer em inexecução do objeto.

4.8.- A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, será aplicada a quem:

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação;

b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;

c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de
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vantagem de qualquer tipo;

d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

f) demonstrar  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Administração,  em virtude  de  atos  ilícitos
praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 12.529/2011;

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.

4.9.- O  impedimento  de  licitar  e  de  contratar  com a  União,  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios  e
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e
Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicado a quem:

a) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no edital;

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses do item 4.8

h) cometer fraude fiscal. 

4.10.- A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as penalidades
previstas no item 4, alíneas “c”, “d” e “e”. 

4.11.- Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração ou
da declaração de inidoneidade:

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a
Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa
jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no inciso anterior.

4.12.- Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias:

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;

b) os danos resultantes da infração;

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu
patrimônio, no caso de aplicação de multa;

d) reincidência,  assim entendida  a  repetição  de  infração  de  igual  natureza  após aplicação  da  sanção
anterior; e

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.

4.13.- Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Estadual nº 15.608/2007, da Lei
Federal n.º 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/1993.

4.14.- Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a responsabilização administrativa
e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista
na Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo Decreto Estadual nº
10.271/2014.

4.15.- Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado
do Paraná (CFPR).

4.16.- Todas  as  penalidades  descritas  neste  instrumento  somente  serão  efetivamente  aplicadas  após
instauração de regular processo administrativo.

4.17.- Após  decisão  definitiva  proferida  no  processo  administrativo,  as  multas  aplicadas  deverão  ser
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recolhidas à conta da Administração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, sob
pena de seu valor ser descontado do documento de cobrança, na ocasião do pagamento, podendo, ainda,
ser exigida judicialmente.

5 DOS CASOS DE RESCISÃO: O presente instrumento poderá ser rescindido:

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII a XX do art.
129 da Lei Estadual n.º 15.608/2007;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no respectivo procedimento administrativo,
desde que haja conveniência para a Administração; ou

c) judicialmente, nos termos da legislação.

5.1.-  No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir comunicará sua intenção à outra, por
escrito.

5.2.-  Os  casos  de  rescisão  devem ser  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo,  assegurado  o
contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao fornecedor.

5.3.-  O fornecedor, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de rescisão
administrativa por inexecução total ou parcial deste instrumento.

6 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  Este instrumento é regido pela Lei Estadual n.º 15.608/2007, pela Lei
Federal n.º 10.520/2002 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993 e demais leis estaduais e
federais sobre contratos administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos omissos.

7 DO FORO:  As questões decorrentes da execução deste  instrumento,  que não possam ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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INFORMAÇÃO

As informações prestadas pela CPL têm, pura e simplesmente, o caráter de orientação
sob  a  luz  da  área  de  licitações  e  não  se  confunde  com  objeto  impositivo  a  atos  e
procedimentos administrativos, sendo pois atribuições da autoridade competente.

A indicação de marca não caracteriza afronta ao inciso I, § 7º, Art. 15 da Lei 8.666/93,
pois há casos em que a restrição a ela é recomendável, o que não afasta o dever do
administrador  de  previamente  e  tecnicamente  inserir  nos  autos  a  justificativa.  Esta
possibilidade de indicação de marca deriva do dever da administração de descrever de
forma clara, sucinta e adequada a realidade que se destina o objeto pretendido. E cabe
ao  departamento  demandante  definir  criteriosamente  o  que  se  quer,  para  não  ser
surpreendido com a aquisição de algo que não atenda as expectativas e/ou necessidades
da administração. 

Quando  o  demandante  especifica  o  objeto  de  maneira  inconsistente,  insuficiente  ou
confusa, o orçamentista não sabe o que está cotando e o fornecedor consultado também
não. Pois então, o objeto pretendido deverá possuir características fundamentais em sua
especificação, com correta definição do que pretende a administração. Ao indicar marca
referenciada, acrecido das características “com tecido de eslastano, base reforçada na
frente e cinto largo na cintura”, o setor demandante confere ao objeto definição clara,
suficiente e precisa em que atesta confiabilidade compatível com a necessidade efetiva a
ser atendida. Diante dessas características mínimas nota-se que o orçamento da empresa
Defin Confecções Ltda., encaminhado ao setor orçamentista, encontra-se deficiente, pois
expressamente oferta “suporte masculino” de maneira simples e terminante, sem qualquer
indicação  de  característica  ou  marca.  Em  desigual  também  se  acha o  orçamento
encaminhado  pela  empresa  Evidence  Ballet, que  indica  marca  própria,  mas  sem  as
características  estabelecidas  pelo  requerente  e  sem  encaminhar ao  orçamentista
documento que caracteriza a similaridade do objeto ofertado. Logo, tê-los por legítimos e
válidos é reconhecer que a compra poderá ser concretizada com imprecisão, insuficiência
e  inadequada caracterização do  objeto.  Desta  feita,  cabe  ao gestor  público  exigir  do
orçamentista a compatibilidade das características básicas do objeto a ser licitado, por ter
responsabilidade solidária à pesquisa de preços. 

Em análise ao despacho encartado à página 24, Movimento 15, esta CPL entende que a
autoridade competente  discorda com o pedido de aquisição por considerar que a marca
referenciada  pelo  departamento  demandante  encontra-se  indevidamente  demonstrada
pela falta de critérios técnicos e ausência de justificativa sólida das características do
objeto de referência. 

Desta feita, por cautela, seria conveniente uma comunicação formal ao requerente, no
sentido de orientá-lo a rever sua justificativa, tornando-a sólida e apropriada ao princípio
da  lei  ou  mesmo,  manifestadamente,  abrir  mão  da  marca  referenciada  e  admitir  a
aquisição  do  objeto  almejado,  desde  que  contenha  minimamente  as  características
necessárias para não ver afetada a eficiência e qualidade que são elementos relevantes
do objeto para o desenvolvimento das atividades profissionais do  Staff e que atenda o
interesse  público.  Esta  definição  será  relevante  para  a  indicação  das  providências  a
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serem tomadas por  esta CPL, pois no Despacho apensado à folha 11,  movimento 5,
vemos confirmada a concordância da Diretoria Artística deste CCTG com a necessidade
de  aquisição  do  objeto  descrito  no  Memorando  nº  5/2020,  de  11/02/2020,   da
Coordenadoria do BTG,  no qual existe indicação da marca Capézio e, mais adiante, no
termo de referência, item 1. “Objeto”, quadro “Exigências Complementares”, novamente
informa a marca referenciada e acata o critério da similaridade. Entretanto, no despacho
da página 24,  Mov.  15,  em que há expresso a  negativa  pela  indicação da marca,  é
recambiado  à  CPL para  continuidade  dos  procedimentos  licitatórios,  pois  entende  o
ordenador de despesas de que a pesquisa de preços apresentada atende perfeitamente
as exigências legais  e  não pactua com a orientação prestada na INFORMAÇÃO Nº
2/2020-CPL, apensada às páginas 22 e 23, Mov. 14. Assim sendo, e diante da opinião e
orientação do ordenador de despesas deste CCTG, esta CPL endossa o exarado com
isenção à imputação de responsabilidade administrativa que possa sobrevir.

Diante  da  informação  acima prestada  por  esta  CPL,  informamos que  para  atender  a
solicitação da Coordenação do BTG/Departamento de Dança/DED, deste CCTG, contida
no Memorando nº 05/2020, de 11/02/2020, será necessária a abertura de procedimento
licitatório na modalidade Pregão Eletrônico.

Desta  feita, encaminhamos minuta  do  Edital  e  demais  documentos  necessários  para
análise  da  Assessoria  Jurídica  deste  CCTG  e  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  do
Paraná/PGE-PR e, se aprovada por esta instância, ordena-se imperiosamente posterior
autorização da Srª Diretora Presidente desta casa para que a CPL possa dar início aos
trâmites externos do procedimento licitatório.

Curitiba, em 26 de fevereiro de 2020.

Comissão Permanente de Licitação
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
26/02/2020 16:00Data:

DESPACHO

À AJU,

Considerando  a  manifestação  da  Comissão  Permanente  de  Licitação,
encaminhamos o presente protocolado, que trata da abertura de procedimento
licitatório visando a aquisição de suportes para os bailarinos do BTG, para análise
e manifestação dessa Assessoria.

José Chapulla,
DIRETOR ADM. E FINANCEIRO
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INFORMAÇÃO nº 19/2020

Da AJU

Para DIAFI

Assunto Solicitação de Compra de Suporte Masculino

S.I.D. Nº 16.393.028-5

Data 27/02/2020

Senhor Diretor,

A análise  feita  por  esta  Assessoria  Jurídica  é  meramente  opinativa,  limitando-se à

análise jurídica, em relação à legalidade da contratação pleiteada, sendo o pronunciamento

feito  de  acordo  com  as  informações  e  documentos  apresentados,  cabendo  a  quem  os

elaborou e colacionou a responsabilidade, caso não representem aquilo que aparentam.

Cumpre assegurar que esta Assessoria não tem a prerrogativa de se manifestar quanto

ao interesse ou a necessidade da ação pretendida, nem quanto à existência de pertinência

administrativa  ou  em  relação  ao  aspecto  orçamentário  ou  financeiro,  sendo  estes  de

responsabilidade dos setores administrativos competentes do órgão.

Em expediente dirigido ao DIART e a DIAFI, por meio do memorando 05/2020, datado

de  11/02/2020,  o  BTG solicita  a  compra  de  579  suportes  genitais  masculinos  da  marca

CAPÉZIO, com tecido de elastano, para os 12 bailarinos (homens) do BTG para um período

de 12 meses. Em seguida  a DIART informa ciência e concordância com a solicitação feita

pelo BTG. Posteriormente, a DIAFI, em concordância com a DIART, encaminha o referido

processo ao DMA para que o departamento proceda com os orçamentos necessários. O DMA

realizou os orçamentos e produziu mapa comparativo (fls. 12 à 16). Na sequência, a DIAFI

encaminhou ao DCF solicitando a informação sobre a necessidade orçamentária. O DCF deu

a informação baseando o seu valor na média de preços informada no mapa produzido pelo

DMA. O presente processo foi encaminhado à CPL para dar prosseguimento com a abertura

Rua XV de Novembro, 971

80060-000 – Curitiba – Paraná

Fone: (41) 3304-7900 – Fax: 3232-9145

www.teatroguaira.pr.gov.br
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do processo licitatório. A CPL, por sua vez, fez alguns apontamentos referentes a marca,

especificações do produto, observações referentes ao levantamento de orçamentos e sugere

que o processo retorne ao DMA. A DIAFI por sua vez, informou que a indicação da marca é

possível desde que tenha justificativa técnica clara e reforça lembrando que deve também

atestar a vantajosidade para a Administração e completou informando que os orçamentos

apresentados atendem as exigências legais. Na sequência, o processo foi encaminhado à

CPL para manifestação e inclusão do edital, minutas e demais documentos necessários para

abertura do processo licitatório.

É o relatório.

Após a análise das diversas manifestações a respeito do objeto a ser adquirido por

meio de licitação, resta informar que realmente é vedada a indicação de marca e esta tem

amparo legal no art. 7º, §5º da Lei 8.666/93, como já citado nas manifestações anteriores.

No entanto, o departamento em seu memorando é muito claro quanto a necessidade

específica  da marca que pode ter  considerável  influência  no desempenho dos bailarinos.

Resta que a solicitação feita foi devidamente justificada elencando a qualidade superior do

produto,  e  principalmente  o  impacto  que  o  material  pode  causar  no  desempenho  dos

profissionais que farão uso do produto.

Diante do exposto, sugiro que o presente processo seja encaminhado novamente ao

DMA para que sejam atendidas as solicitações elencadas pela CPL.

É a informação.

       Angela Lins Donha
  AJU/CCTG

    (assinado eletronicamente)

Rua XV de Novembro, 971

80060-000 – Curitiba – Paraná

Fone: (41) 3304-7900 – Fax: 3232-9145
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
28/02/2020 15:38Data:

DESPACHO

Ao DMA

Para anexar a justificativa solicitada.

José Chapulla
Diretor Administrativo e Financeiro
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DEPARTAMENTO DE MATERIAS

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
02/03/2020 10:37Data:

DESPACHO

Senhor Diretor:

Atendendo  a  solicitação  da  CPL,  segue  orçamento  da  empresa  Defin
Confecções indicando a marca do produto e também a justificativa da empresa
Evidence em relação a similaridade do seu produto.

É a informação

Camille Spejorim Cordeiro
DMA - Departamento de Materiais
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DEFIN CONFECÇÕES LTDA. 

CNPJ.: 20.255.697/0001-59 INSC.ESTADUAL:141.429.847.116 

 

 

São Paulo, 12 DE FEVEREIRO DE 2020 

 

Ao 

Teatro ballet guaira 

Att.: Roseli 

 

 

Orçamento 

 

 

REF.:                    DESCRIÇÃO                            QUANT.     VLR UNIT.  VLR.TOTAL 

CAP227 SUPORTE MASCULINO         576        38,70                    22.407,30 

                        EM SUPPLEX 

TOTAL R$ 22.407,30 FATURADO P/21 DIAS COM 7% DE DESCONTO 

 

Frete : CIF 

 

ATENCIOSAMENTE, 

 

ONIVALDO URIAS 
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BALLET EM EVIDENCE CONFECCOES LTDA ME. 

CNPJ: 21.880.434./0001-01       IE: 002510214.00-86 

Fone: (35) 3261 1660 

www.evidenceballet.com.br 

Rua Villas Boas da Gama, 287, Xororó  I  Campanha - MG  I  CEP:37400-000 

  

 

 

 

Bom dia Camille, segue abaixo as instruções sobre nosso suporte masculino (Marca Evidence). 

 

 

SUPORTE MASCULINO 

 

Suporte Masculino com elástico largo no cós para maior sustentabilidade, espuma de proteção tipo 

neoprene, permitindo conforto, confeccionando em tecido Amni (suplex) com ( 90% poliamida + 10% de 

elástano). Possui costura do tecido na espuma proporcionando maior ajuste, durabilidade. Detalhes 

etiqueta Evidence, centralizada atrás. 

 

Cores disponíveis: Preto, Branco e Nude 

 

Tamanhos: 

 PP,P,M,G 

 

Semelhança com o artigo do concorrente: o tecido é semelhante, porém a espuma utilizada no produto da 

Evidence é de maior densidade, o que proporciona maior segurança. 
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
02/03/2020 18:33Data:

DESPACHO

À PGE / AUT,

Considerando a  necessidade de  abertura  de  procedimento  licitatório,
visando a aquisição de suportes genitais masculinos para os bailarinos do Balé
Teatro Guaíra, e ainda, de acordo com a Informação de no 19/2020 da Assessoria
Jurídica  deste  CCTG,  apensada  às  folhas  53/54,  movimento  20  do  presente,
encaminhamos este protocolado, com a respectiva Minuta de Edital e demais
documentos pertinentes, para análise e manifestação dessa Procuradoria.

José Chapulla,
DIRETOR ADM. E FINANCEIRO
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ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Procuradoria Consultiva/Autarquias 

Protocolo: 16.393.028-5
Informação Nº 025/PGE - Autarquias
Interessado: CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA - CCTG
Assunto: AUTORIZAÇÃO  PARA  ABERTURA  DE  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA AQUISIÇÃO DE SUPORTES GENITAIS MASCULINOS
DA MARCA CAPE ZIO OU SIMILAR PARA ATENDER AOS BAILARINOS DO BTG 

INFORMAÇÃO JURÍDICA – N.º 025/2020 – PGE – Autarquias

I. Relatório

Trata-se de solicitação encaminhado pelo Balé Teatro Guaíra/BTG para a

Diretoria Artística/DIART  para obter autorização para a instauração de procedimento

licitatório,  na  modalidade  pregão,  forma  eletrônica,  tipo  menor  preço,  visando  a

aquisição de  576 suportes genitais masculinos, para atender aos 12 (doze) bailarinos

do Balé Teatro Guaíra,  com a justificativa de que  “a marca Capézio é  conhecida por

produzir os melhores produtos de dança do mundo e os bailarinos do BTG se adaptam

muito bem aos suportes desta marca.”  

A pretensão têm o valor máximo estimado de R$ 26.000,64 (vinte e seis

mil e sessenta e quatro centavos).

É, em síntese, o que cumpre ser relatado.

II – Análise

Inicialmente, é preciso observar que a presente informação tem caráter

meramente  opinativo  e  seu  conteúdo  cinge-se  à  análise  da  legalidade  dos

procedimentos adotados, especialmente se foram realizados em conformidade com a

Lei  Estadual  n.º  15.608/2007  e  com  os  Decretos  Estaduais  n.º  8.622/2013  e  n.º

4.189/2016.

Não  cabe  a  este  subscritor  qualquer  análise  relativa  ao  objeto  da

contratação, tampouco a informações técnicas especializadas ou aos valores tratados,

que  são  de  responsabilidade  do  setor  e  do  solicitante.  Portanto,  dado  o  caráter
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ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Procuradoria Consultiva/Autarquias 

Protocolo: 16.393.028-5
Informação Nº 025/PGE - Autarquias
Interessado: CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA - CCTG
Assunto: AUTORIZAÇÃO  PARA  ABERTURA  DE  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA AQUISIÇÃO DE SUPORTES GENITAIS MASCULINOS
DA MARCA CAPE ZIO OU SIMILAR PARA ATENDER AOS BAILARINOS DO BTG 

opinativo da presente manifestação, a personalidade competente para decidir não está

adstrita ao aqui manifestado.

Busca-se  autorização  para  instauração  de  procedimento  licitatório  na

modalidade pregão, forma presencial, em conformidade com o previsto na Lei Federal

n.º 10.520/2002 e na Lei Estadual n.º 15.608/2007.

Destaca-se  que na fase  preparatória  do pregão dever-se-á obedecer  os

ditames do artigo 3º da citada Lei Federal, assim previstos:

“Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o
objeto  do  certame,  as  exigências  de  habilitação,  os  critérios  de  aceitação  das  propostas,  as
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para
fornecimento;

II  -  a  definição  do  objeto  deverá  ser  precisa,  suficiente  e  clara,  vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no
inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados,
bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou
serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade
promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação,
bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.”

A fase externa do pregão deverá atender aos requisitos legais previstos no
artigo 4ª da referida Lei Federal: 

“Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados
e observará as seguintes regras:
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ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Procuradoria Consultiva/Autarquias 

Protocolo: 16.393.028-5
Informação Nº 025/PGE - Autarquias
Interessado: CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA - CCTG
Assunto: AUTORIZAÇÃO  PARA  ABERTURA  DE  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA AQUISIÇÃO DE SUPORTES GENITAIS MASCULINOS
DA MARCA CAPE ZIO OU SIMILAR PARA ATENDER AOS BAILARINOS DO BTG 

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso
em diário oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e
facultativamente,  por  meios eletrônicos  e conforme o vulto da licitação,  em jornal  de grande
circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 2º;

II - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a indicação do local, dias
e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital;

III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma do inciso I do art.
3º, as normas que disciplinarem o procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso;

IV - cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas à disposição de qualquer
pessoa para consulta e divulgadas na forma da Lei nº 9.755, de 16 de dezembro de 1998;

V  -  o  prazo  fixado  para  a  apresentação  das  propostas,  contado  a  partir  da
publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis;

VI  -  no  dia,  hora  e  local  designados,  será  realizada  sessão  pública  para
recebimento das propostas, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e, se for o
caso, comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a
prática de todos os demais atos inerentes ao certame;

VII  -  aberta  a  sessão,  os  interessados  ou  seus  representantes,  apresentarão
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão
os envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata
abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no ins-
trumento convocatório;

VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos,
até a proclamação do vencedor;

IX -  não havendo pelo menos 3 (três) ofertas  nas condições definidas no inciso
anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos
lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;

X  -  para  julgamento  e  classificação  das  propostas,  será  adotado  o  critério  de
menor  preço,  observados  os  prazos  máximos  para  fornecimento,  as  especificações  técnicas  e
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital;
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XI -  examinada a  proposta classificada em primeiro  lugar,  quanto  ao  objeto  e
valor, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade;

XII - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá
à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a
melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital;

XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação
regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, e as       Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação
de que atende às  exigências  do edital  quanto  à habilitação jurídica e  qualificações  técnica e
econômico-financeira;

XIV - os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
já  constem  do  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –  Sicaf  e  sistemas
semelhantes  mantidos  por  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios,  assegurado  aos  demais
licitantes o direito de acesso aos dados nele constantes;

XV - verificado o atendimento das exigências  fixadas  no  edital,  o  licitante  será
declarado vencedor;

XVI  -  se  a  oferta  não  for  aceitável  ou  se  o  licitante  desatender  às  exigências
habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na
ordem de  classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital,
sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

XVII -  nas situações previstas nos incisos XI e XVI, o pregoeiro poderá negociar
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVIII  -  declarado  o  vencedor,  qualquer  licitante  poderá manifestar  imediata  e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para
apresentação  das  razões  do  recurso,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada  vista imediata dos autos;

XIX  -  o  acolhimento  de  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos
insuscetíveis de aproveitamento;
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XX  -  a  falta  de  manifestação  imediata  e  motivada  do  licitante  importará  a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vence-
dor;

XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto
da licitação ao licitante vencedor;

XXII - homologada a licitação pela autoridade competente,  o adjudicatário será
convocado para assinar o contrato no prazo definido em edital; e

XXIII  -  se  o  licitante  vencedor,  convocado dentro  do prazo  de  validade da sua
proposta, não celebrar o contrato, aplicar-se-á o disposto no inciso XVI.”

Ressalte-se que o artigo 9º da citada Lei Federal salienta que: “Aplicam-se
subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei n.º 8.666, de 21 de
junho de 1993.”

O pregão é modalidade licitatória destinada à aquisição de bens e serviços

comuns, qualquer que seja o valor estimado da contratação, sendo assim considerados

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos

pelo  edital,  por  meio  de  especificações  usuais  no  mercado,  conforme  artigo  1º,

parágrafo único, da Lei Federal n.º 10.520/2002, reproduzido pelo artigo 45, caput, da

Lei Estadual n.º 15.608/2007.

Destaca-se também, que por força do Decreto Estadual n.º 33/2015, tal

modalidade na forma eletrônica é obrigatória, já que é mais vantajosa ao Poder Público

por proporcionar a ampliação da competição,  bem como possibilitar  a  redução  das

propostas iniciais com consequente abatimento de preços. 

A fase preparatória do pregão, nos termos do artigo 49 da Lei Estadual n.º

15.608/2007, exige a observância dos seguintes requisitos:
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“Art.  49.  Na  fase  interna  ou  preparatória  do  pregão,  o  servidor  responsável  pela
formalização  do  processo  licitatório  deverá  adotar,  sem  prejuízo  de  outras,  as  seguintes
providências:

I – justificar a necessidade da contratação;

II-  definir  o  objeto  a  ser  contratado,  de forma precisa,  suficiente  e  clara,  vedadas
especificações  que,  por  excessivas,  irrelevantes  ou  desnecessárias,  limitem  ou  frustrem  a
competição ou a realização do contrato;

III – informar o valor estimado do objeto da licitação, de modo a propiciar a avaliação
da composição dos custos, através de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no
mercado;

IV – definir os métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato;

V – estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as exigências de habilitação, as
sanções administrativas aplicáveis por inadimplemento às cláusulas do contrato, inclusive com
fixação dos prazos e das demais condições essenciais para a contratação;

VI – indicar a dotação orçamentária e o cronograma físico-financeiro de desembolso,
quando for o caso;

VII - definir os critérios de julgamento de menor preço, observando os prazos máximos
para fornecimento do bem ou prestação do  serviço,  as  especificações técnicas,  os parâmetros
mínimos  de  desempenho  e  de  qualidade  e  as  demais  condições  que  devam  constar
obrigatoriamente no edital;

VIII – instruir o processo com a motivação dos atos especificados nos incisos anteriores
e os elementos técnicos indispensáveis sobre os quais estiverem apoiados.”

Tem-se ainda que observar a Lei Estadual nº 15.608/2007, em seu art. 10 e
parágrafos que assim dispõe:

Art. 10. As compras, sempre que possível, devem:

I  – atender  ao  princípio  da  padronização,  considerando  a  compatibilidade  de
especificações técnicas e de desempenho;

II – indicar as condições de manutenção, assistência técnica e garantia exigidas;
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III  – submeter-se  às  condições  de aquisição  e  pagamento  semelhantes  às  do  setor
privado  e  ser  subdividida  em tantas  parcelas  quantas  forem  necessárias  para  aproveitar  as
peculiaridades do mercado, visando à economicidade e observando a legislação orçamentária;

IV – observar os preços praticados pela Administração Pública;

V – adotar especificação do bem a ser adquirido que considere critérios ambientais;

VI – serem processadas através de sistema de registro de preços.

§ 1º. A indicação de marcas é permitida quando:

I – decorrente de pré-qualificação de objeto;

II  –  indispensável  para  melhor  atendimento  do  interesse  público,  comprovado
mediante justificativa técnica.

§  2º.  A  exclusão  de  marcas  ou  produto,  a  critério  da  Administração,  é  permitida
quando:

I – decorrente de pré-qualificação de objeto;

II  –  indispensável  para  melhor  atendimento  do  interesse  público,  comprovado
mediante justificativa técnica;

III – mediante processo administrativo restar comprovado que os produtos adquiridos
e  utilizados  anteriormente  pela  Administração  não  atestam  a  adequação  e  satisfatoriedade
indispensáveis ao pleno adimplemento da obrigação contratual.

§  3º.  Na  hipótese  do  inciso  III  do  §2º,  havendo  requerimento  do  fornecedor,  a
Administração admitirá a possibilidade dos seus produtos serem testados.

§ 4º. É permitida a indicação de marca, acrescida da expressão similar, quando houver
regulamentação específica da Administração, observado o disposto no inciso II do § 1º.

§ 5º. A Administração pode solicitar prova de qualidade do produto dos proponentes
que cotarem marcas similares às sugeridas no objeto, hipótese em que é admitido qualquer um
dos seguintes meios:

I – declaração de outro órgão público que tenha adquirido o produto;

II  –  comprovação  de  que  o  produto  está  de  acordo  com  as  normas  técnicas
determinadas  pelos  órgãos  oficiais  competentes  ou  pela  Associação  Brasileira  de  Normas
Técnicas  –  ABNT  ou  outra  entidade  credenciada  pelo  Instituto  Nacional  de  Metrologia
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO.
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Quanto a indicação de marca, esta deve ser plenamente justificável. Portanto,

a disputa cujo objeto inclua bens e serviços com indicação de marca deve ser feita em

situações excepcionais e de forma fundamentada. Do contrário, isso poderia apontar

uma grande vantagem ao licitante detentor da marca descrita. Por isso, a Lei menciona

que a descrição do objeto da licitação deve ser clara e objetiva.

Por isso, no caso em tela em que foi indicado a marca Capézio ou similar, não

elimina a obrigação do órgão licitante fundamentar previamente sua decisão, como foi

feito no presente protocolado (fls. 22/23).

Logo, é plenamente justificável a indicação de marca em edital destes itens

que serão adquiridos, cujas características são essenciais para satisfação do interesse

público, porém a indicação de marca como referência devem seguir condições que de-

vem ser atendidas para que a indicação seja possível. São elas: 

1- A indicação deve ser mera referência, não se tolerando qualquer tendência

a vedar a participação de outras marcas; 

2- Observância ao princípio da impessoalidade, de modo que a indicação seja

amparada em razões de ordem técnica; 

3- apresentação da devida motivação (documentada), demonstrando que so-

mente a adoção daquela marca específica pode satisfazer o interesse da Administração;

4- Acrescentar ao edital expressões do tipo “ou equivalente”, “ou similar” e

“ou de melhor qualidade”; 

5- Permitir que, caso exista dúvida quanto à equivalência, o participante do

certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis cm a marca

de referência mencionada.
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Portanto, observa-se que as 03 (três) empresas estão aptas a participar do

certame, pois apresentaram o produto da marca mencionada ou similar (fls. 14, 15 e

16).

A licitação se encontra justificada às fls. 02/04, e no item 3 do Termo de

Referência (fls. 03/09).

O objeto é definido de forma clara e precisa conforme consta à fl.  02 e

detalhadamente no item 1 do Termo de Referência (fls. 03/09).

O valor máximo para a licitação foi estimado em R$ 26.000,64 (vinte e

seis mil e sessenta e quatro centavos).

Em Informação Orçamentária e Financeira n.º 011/2020 apresentada à fl.

18 consta que  “a referida despesa está programada na Lei Orçamentária Anual – LOA

2020 sob o n.º 20.078 de 18 de dezembro de 2019 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias –

LDO 2020 19.883/2019 de 09 de julho de 2019 e no Plano Plurianual – PPA 2020/2023

sob  n.º  20.077/2019  de  18  de  dezembro  de  2019  e  poderá  ocorrer  na  Dotação

Orçamentária:  05132.5132.13.392.15.6199  -  Produção  Artísticas  e  Cultural  CCTG  –

Natureza  de  Despesa  33.90.3023  (Uniformes,  tecidos  e  aviamentos)  –  Fonte  101  –

Recursos não Passíveis de Vinculação por força da E.C. 93/2016”. 

O Quadro de Detalhamento de Despesa – QDD  consta apenso à fl. 19 e na

Declaração de Adequação de Despesa e de Regularidade do Pedido anexada à fl. 20, foi

consignado  que  a  despesa  corre  a  conta  da  dotação  orçamentária

5132.5132.13.392.6199, com Identificação da Despesa: 3390.3023 – Uniformes, tecidos

e aviamentos, fonte de recursos 101 e que a despesa em tela “tem adequação com a Lei

Orçamentária Anual – LOA 2020 sob o nº 20.078 de 18 de dezembro de 2019 com o Plano
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Plurianual para o período de 2020/2023, sob o n.º 20.077 de 18 de dezembro de 2019 e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO 2020, aprovada pelo Projeto de Lei Estadual

nº 19.883/2019 de 09 de julho de 2019 e não ultrapassará os limites estabelecidos para o

exercício  financeiro  de  2020,  estando  em  conformidade  com  as  disposições  da  Lei

Estadual nº 15.608, de 16/08/20087, com a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993,

e com a Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto

às normas dos artigos 16 e 17. “

Portanto,  há  saldo  orçamentário  para  cobertura  das  despesas  nos  valores

informados  conforme Quadro de Detalhamento de Despesa,  e  que as informações e

documentos existentes no protocolado estão de acordo com as regras administrativas,

atestando, assim, a regularidade do pedido nas esferas civil e penal, em especial quanto

ao disposto na Lei Federal n.º 8.429/1992.

Em  atendimento  ao  contido  no  artigo  71,  da  Lei  Estadual  n.º  15.608/2007,

compulsando  o  edital  e  seus  anexos  (fls.  191/228),  percebe-se  que  atendem  aos

comandos contidos no artigo 69, da Lei Estadual n.º 15.608/2007. Além disso, as regras

previstas no edital não contemplam violações aos princípios insculpidas no artigo 5.º

da  Lei  Estadual  n.º  15.608/2007,  especialmente  aos  primados  da  isonomia  e

competitividade. Também não se observa quaisquer vedações elencadas no artigo 70

da Lei Estadual n.º 15.608/2007.

A Informação da Assessoria Jurídica da Autarquia está ajuntada às fls. 53/54.

Diante do exposto, ressaltando que foram atendidos os requisitos previstos nos

Decretos Estaduais n.º 8.622/2013 e n.º 4.189/2016,  aprovo a Minuta do Edital (fls.

26/35)e seus Anexos (fls. 36/49).
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III – Conclusão

Concluindo,  o  protocolado  está  em  condições  de  ser  alçado  a  Exma.  Sra..

Diretora-Presidente do  CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA - CCTG,  a quem cabe,

nos termos do artigo 40, inciso I, alínea ‘j”, da Lei Estadual n.º 15.608/2007, autorizar a

realização  da  despesa  decorrente  da  instauração  de  procedimento  licitatório,  na

modalidade Pregão,  forma Presencial,  tipo menor preço, objetivando a Aquisição de

Suportes Genitais Masculinos, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital,

para  atender  a  demanda  do  Balé  Teatro  Guaíra  -  BTG,   conforme  especificações

constantes no Termo de Referência, acostado às fls. 03/09 no valor de R$ 26.000,64

(vinte e seis mil e sessenta e quatro centavos) e Minuta do Edital e anexos às fls.

26/49.

É a Informação.

            PGE/PRC/Autarquias - Curitiba, 09 de março de 2020.

Paulo de Tarso Waldrigues
      OAB/PR 10.966

Advogado do Poder Executivo do Estado do Paraná
Resolução Conjunta n.º 008/2019 – PGE/SEAP 

(Assinado eletronicamente)

1. Visto

2. Encaminhe-se à origem

Página 11 de 11
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DIRETOR PRESIDENTE

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
10/03/2020 09:55Data:

DESPACHO

À DIAFI,

Para ciência e providências.

Yara Chaves,
Chefe de Gabinete
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
10/03/2020 11:38Data:

DESPACHO

À DIPRE,

Considerando a Informação Jurídica de no 025/2020 da PGE/AUT, às folhas
60/70,  Movimento  26,  encaminhamos  este  protocolado  para  a  devida
AUTORIZAÇÃO da Diretora Presidente, para que a CPL inicie os trâmites externos
do respectivo procedimento licitatório, na forma de Pregão Eletrônico, visando a
aquisição de suportes genitais masculinos para os bailarinos do BTG.

Após,  encaminhar  o  presente  àquela  CPL,  para  as  providências
pertinentes.

José Chapulla,
DIRETOR ADM. E FINANCEIRO
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DIRETOR PRESIDENTE

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
10/03/2020 16:35Data:

DESPACHO

À CPL/CCTG.,

AUTORIZO que essa CPL inicie  os  trâmites  externos de procedimento
licitatório na forma de Pregão Eletrônico, objetivando a aquisição de suportes
genitais masculino para os bailarinos do BTG/CCTG., considerando o contido na
Informação 025/2020 - PGE/AUT, às fls. 60/70, movimento 26 deste protocolado.

Monica Rischbieter,
DIRETORA PRESIDENTE.
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
11/03/2020 12:19Data:

DESPACHO

Ao servidor Ivan de Paula Souza para proceder o registro da licitação no
GMS.

Comissão Permanente de Licitação/CPL
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
SETOR DE CONTRATOS

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
13/03/2020 11:41Data:

DESPACHO

A CPL,

Tendo  em  vista  o  encaminhamento  do  presente  procedimento,  bem
como, dos procedimentos distribuídos sob n.s 16.391.322-4 e 16.409.547-9, além
do serviço diário do setor de contratos, no qual sou o único membro, não poderei
atender ao solicitado. Todavia, me coloco a disposição para ensinar o Pregoeiro
ou outro membro da comissão de Licitação a realizar o lançamento das licitações
no sistema do GMS.

Curitiba, 13 de março de 2.020.

Ivan de Paula Souza
Setor de Contratos/SDC
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
17/03/2020 17:10Data:

DESPACHO

Ao  Departamento  de  Materiais/DMA-CCTG  para  fornecer  os  dados
completos (Razão Social, CNPJ, endereço com CEP) das empresas que enviaram
os orçamentos  que compõem a Planilha  de  Preços  para  que esta  CPL  possa
cadastrá-los no GMS.

Carlos A G Santos
Presidente/CPL
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
DEPARTAMENTO DE MATERIAS

Protocolo: 16.393.028-5

Assunto: Solicitação  de  compra  de  suportes  masculinos  para  os
bailarinos  do  BTG para  os  próximos  12  meses
DEPARTAMENTO DE DANÇAInteressado:
18/03/2020 10:01Data:

DESPACHO

Conforme solicitação da CPL, seguem os dados dos fornecedores:

Fernando José Caliman - Dance Mais
CNPJ: 29.641.960/0001-12
Rua: José Pedro dos Santos - 312
Bairro: Higienópolis
Araçatuba - SP
CEP: 16010-530

DEFIN CONECÇÕES LTDA
CNPJ: 20.255.697/0001-59
Rua do Manifesto - 2242
Bairro: Ipiranga
São Paulo - SP
CEP: 04.209-002

IMPÉRIO DA DANÇA COMERCIO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO LTDA - ME
CNPJ: 16.986.873/0001-55
Rua Nossa Senhora das Mercês, 867 - AP 31 A
Bairro: Vila das Mercês
São Paulo - SP
CEP: 04165-001
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2020 

EDITAL DE LICITAÇÃO

O CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA, por intermédio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/
CPL, torna público que realizará licitação nos seguintes termos:

PREGÃO ELETRÔNICO: 2/2020

TIPO: MENOR PREÇO

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP

ID DA LICITAÇÃO Nº: 807755

Acolhimento / Abertura / Divulgação de Propostas:

Até 13h e 30min do dia 02/04/2020

Início da sessão / disputa de lances:

14h e 00min do dia 02/04/2020

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes neste edital.

1 OBJETO:  Aquisição de  576 suportes genitais masculinos para atender a demanda do Balé Teatro Guaíra
durante  aulas,  ensaios  e  montagens coreográficas,  conforme  especificações  constantes  no Anexo  I  deste
Edital.

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 26.000,64 (vinte e seis mil reais e sessenta e quatro centavos)

3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1 As  despesas  resultantes  da  futura  aquisição  correrão  por  conta  da  dotação  orçamentária 5132.5132.
13.392.15.6199 – Produção Artística e Cultural do CCTG, natureza de despesa 3390.3023 (Uniformes, tecidos e
aviamentos), Fonte 101 – Recursos não passíveis de vinculação por força da E.C. 93/2016. 

4 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
O pregão será realizado através do sistema eletrônico de licitações do Banco do Brasil. O endereço eletrônico
para recebimento e abertura de propostas é o www.licitacoe  s-e.com.br  .
O  edital  está  disponível  na  internet,  nas  páginas  www.comprasparana.pr.gov.br  ,   www.licitacoes-e.com.br e
www.teatroguaira.pr.gov.br e www.transparencia.pr.gov.br.
Os  trabalhos  serão  conduzidos  pelo  pregoeiro  Carlos  A G  Santos e  equipe  de apoio,  designados  pela
Resolução/Portaria n.º 048/2019, servidores do(a) do Centro Cultural Teatro Guaíra/CCTG.
E-mail: carlosalbertogds@cctg.pr.gov.br 
Telefones: (41) 3304-7929
Endereço: Rua XV de Novembro, nº 971 – sala 214, segundo andar, CEP: 80.060-000 – Centro, Curitiba/PR.
O atendimento será feito no horário das 08h30 às 12h00 e das 13h30 às 18h00.

5 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS:
5.1 ESCLARECIMENTOS:
Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos e providências, que deverão ser feitos, no prazo
de até  2  (dois)  dias úteis  antes da data  fixada para a abertura  da sessão pública do pregão,  em campo
específico no site www.comprasparana.pr.gov.br, pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados.
5.2 IMPUGNAÇÕES:
Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada
para a realização da sessão pública do pregão, em campo específico no site  www.comprasparana.pr.gov.br,
cabendo ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil e comunicar sua decisão
pelo mesmo meio eletrônico.
5.3 RECURSOS E CONTRARRAZÕES:
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser:
a) Enviadas por meio eletrônico carlosalbertogds@cctg.pr.gov.br, observando as regras dispostas no item 8 das
Condições Gerais do Pregão;
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b) Protocoladas no CCTG, Rua XV de Novembro, nº 971 – Centro, CEP 80.060-000, Curitiba/PR, em atenção à
Comissão Permanente de Licitação/CPL do CCTG.
5.4 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS:
No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados com o servidor
responsável pela condução do pregão.

6 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO:
A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão e pelo
disposto nos demais anexos do edital.

A licitação será  regida  pela  Lei  Estadual  nº  15.608/2007,  pelo  Decreto  Estadual  nº  2.474/2015,  pela  Lei
Complementar  nº  123/2006,  pela  Lei  Federal  nº  10.520/2002 e,  subsidiariamente,  pela  Lei  Federal  nº
8.666/1993, demais leis estaduais e federais e decretos sobre licitações, bem como as suas devidas alterações.

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO

1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS:

Não  será  admitida  proposta  acima  dos  valores unitários  máximos e  totais  máximos fixados  no  Termo  de
Referência, Anexo I deste Edital.

 

2 CRITÉRIO DE DISPUTA:

O  critério  no  sistema  de  compras  eletrônicas  é  pelo  VALOR  MÁXIMO  DO  LOTE,  fixado  no  Termo  de
Referência, Anexo I deste Edital.

3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS:

O prazo de validade das propostas, que deverão constar no Descritivo das Propostas de Preços (Anexo III),
não poderá ser inferior ao fixado neste edital.

4 PROPOSTA PARCIAL:
Não será permitido à licitante oferecer proposta parcial.

5 GARANTIA:
Não será exigida garantia de execução por tratar-se de contratação de montante de baixo valor.

6 ANEXOS:
 Anexo I    – Termo de Referência;
 Anexo II   – Documentos de Habilitação;
 Anexo III  – Modelo de Descritivo da Proposta de Preços;
 Anexo IV  – Modelo de Procuração;
 Anexo V   – Modelo de Declaração;
 Anexo VI  – Local(is) da Prestação dos Serviços;
 Anexo VII – Nota de Emprenho
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2020 

CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO

1 A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

1.1 O pregão será realizado por meio da internet, através do sistema de compras eletrônicas do Banco do
Brasil, na página www.licitacoes-e.com.br.

1.2  O  pregão  será  conduzido  por  servidor  público,  denominado  pregoeiro,  mediante  a  inserção  e  o
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas do Banco do
Brasil.

1.3 O pregoeiro exercerá as atribuições previstas no artigo 48 da Lei Estadual nº 15.608/2007.

1.4  Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, as empresas interessadas deverão se credenciar e
obter  chave de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas do Branco do Brasil,
conforme instruções que  podem ser  obtidas  na  página  www.licitacoes-e.com.br ou,  ainda,  através  dos
telefones 3003-0500 para Capitais  e Regiões Metropolitanas e  0800-729-0500 para demais localidades
(suporte técnico).

1.4.1 O credenciamento da interessada e de seu representante junto ao sistema de compras eletrônicas do
Banco do Brasil implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para
a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

1.5 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo  ônus decorrente  da perda de negócios diante  da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

2 EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar da licitação, pessoas físicas ou jurídicas que se enquadrem como microempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, com ramo de atuação
pertinente ao objeto da licitação e que apresentem os documentos exigidos para habilitação.

2.2 As interessadas em participar do pregão devem dispor de chave de identificação e senha pessoal do
sistema de compras eletrônicas do Banco do Brasil, obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S.A.

2.3 Recomenda-se também a prévia inscrição no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná
(CFPR),  por intermédio do portal  de compras do Governo do Estado do Paraná (www.comprasparana.
pr.gov.br), nos termos do Decreto Estadual n.º 9.762/2013.

2.4 Não poderão participar desta licitação, pessoas físicas ou jurídicas que:

2.4.1 Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

2.4.2 Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária em âmbito estadual.

2.4.3 Estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar,  aplicada no âmbito estadual, com base no
art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

2.4.4 Constituíram  as  pessoas  jurídicas  que  foram  apenadas  conforme  itens  2.4.1  e  2.4.2,  enquanto
perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir
ou de outra em que figurarem como sócios.

2.4.5 Tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item anterior 2.4.3.

2.4.6 Não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução, liquidação ou em regime
de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, bem como as pessoas físicas sob insolvência.

2.4.7 Um de  seus  sócios  ou  administradores  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em linha  reta  ou
colateral,  por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público pertencente aos
quadros do Governo do Estado do Paraná.

2.4.8 O servidor ou dirigente de órgão ou entidade estadual, bem como a empresa da qual figurem como
sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente.
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2.4.8.1 Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira ou trabalhista.

2.4.9 Não  se  enquadrem  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  nos  termos  da  Lei
Complementar Federal nº 123/2006.

2.5 A participação nesta licitação implica a aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação
aplicável.

2.6 Além destas  condições  gerais,  deverão  ser  obedecidas  as  exigências  específicas  de  participação
eventualmente fixadas no edital.

2.7 O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação.

3 PROPOSTA INICIAL

3.1 Antes de postar a proposta comercial em formulário eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo
próprio do sistema de compras eletrônicas:

3.1.1 O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas no
edital;

3.1.2 A sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte para usufruir dos benefícios da Lei
Complementar Federal nº 123/2006.

3.2 A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras
eletrônicas no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de disputa estabelecido no edital.

3.2.1  A proposta registrada poderá ser alterada ou desistida até a data e hora definida no edital. Após o
prazo previsto para acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou
desistência da(s) proposta(s).

3.3  Nos termos do Convênio 26/03 ICMS- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as licitantes
beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o
valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

3.3.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo
disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa.

3.4 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e desclassificará
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, especialmente no
tocante ao preço máximo fixado.

3.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente
estas participarão da fase de lance. 

4 A SESSÃO PÚBLICA

4.1  No dia e horário previstos no edital,  terá início a sessão pública na  internet,  com a divulgação das
propostas de preço.

4.1.1  As licitantes participarão da sessão pública com o uso da chave de acesso e senha do sistema de
compras eletrônicas do Banco do Brasil.

4.2  O pregoeiro avaliará e desclassificará as propostas que não estejam de acordo com os requisitos do
edital.

4.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todas as participantes.

4.3  Classificadas  as  propostas,  as  licitantes  poderão  ofertar  lances  por  meio  do  sistema  de  compras
eletrônicas.

4.3.1  A cada lance  ofertado,  as  licitantes  conectadas ao  sistema serão  informadas em tempo real  do
recebimento, horário de registro e valor, sem identificação do autor do lance.

4.3.2 Não serão aceitos lances de mesmo valor, prevalecendo o primeiro registrado.

4.3.3  As licitantes poderão ofertar lance com valor superior aos lances registrados, desde que inferior ao
seu próprio lance anterior.
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4.3.4 O pregoeiro encerrará o tempo normal de disputa mediante encaminhamento de aviso de fechamento
iminente, a partir do qual correrá prazo de até trinta minutos (tempo randômico) para o encerramento da
recepção de lances.

4.3.5  Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento.

4.3.6 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

4.4  Encerrada  a  disputa,  o  arrematante  entregará,  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  os  documentos
mencionados nos itens 4.4.1 a 4.4.4, para o seguinte endereço:

Rua XV de Novembro, 971, 2º andar, sala 214/CPL

Bairro Centro 

Cidade Curitiba/Pr

CEP: 80.060-000
Aos cuidados da Comissão Permanente de Licitações

4.4.1 Os documentos de habilitação (anexo II);

4.4.2 O descritivo da proposta (anexo III);

4.4.3 A procuração, quando for o caso, e identificação (RG) do representante da licitante no pregão (Anexo
IV).

4.4.4 A declaração do Anexo V.

4.5  Recebidos  os  documentos,  o  pregoeiro  examinará  o  descritivo  das  propostas  e  as  condições  de
habilitação da arrematante.

4.5.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de cinco dias úteis,  cujo  termo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que  a  proponente  for
declarada  vencedora  do  certame,  prorrogável  por  igual  período,  salvo  na  hipótese  de  urgência  da
contratação,  devidamente  justificada,  para  regularização  da  documentação, para pagamento ou
parcelamento do débito e  para  emissão  de  eventuais  certidões  negativas  ou positivas  com efeito  de
certidão negativa. 

4.6  Se a proposta  não for  aceitável  ou não forem atendidas  as condições de habilitação,  o  pregoeiro
examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao edital.

4.7 Constatando-se o atendimento às exigências fixadas no edital, o pregoeiro declarará a vencedora.

4.8  No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva do pregão, e
permanecendo o mesmo acessível  às licitantes,  a etapa terá continuidade para a recepção de lances,
devendo o pregoeiro,  assim que for possível,  retomar sua atuação no certame,  sem prejuízo dos atos
realizados.

4.8.1 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá
reinício no dia e horário previamente fixados no sistema de compras eletrônicas.

5 O JULGAMENTO

5.1  As propostas que atenderem as especificações do edital serão classificadas  de acordo com o menor
preço.

5.2  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do edital,  com preço(s) em
desacordo com o critério de aceitabilidade fixado no edital ou com preço(s) manifestamente inexequível(is),
comparado(s) aos preços de mercado.

5.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado dos insumos, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se
referirem  a  materiais  do  próprio  licitante,  para  os  quais  ele  renuncie  a  parcela  ou  à  totalidade  da
remuneração. 

5.2.2 A Administração poderá determinar que o licitante demonstre, por meio de planilhas, que os preços
constantes de sua proposta estão fundamentados nos custos de mercado dos insumos e em coeficientes de
produtividade compatíveis com a execução do objeto a ser contratado.
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5.3  Nos  termos  do  Decreto  Estadual  nº  2.474/2015,  para  a  contratação  de  bens  de  informática  e
automação, definidos no art. 16-A da Lei nº 8.248/1991, será assegurado o direito de preferência previsto no
seu artigo 3º.

6 DESCRITIVO DA PROPOSTA

6.1 A proposta deverá ser formulada de acordo com o valor final da disputa,  em uma via, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado ou com o carimbo do CNPJ, assinada na última folha e rubricada
nas demais pelo representante legal da Licitante (ou seu procurador devidamente qualificado)  e deverá
conter,  de  acordo  com  o  modelo  definido  no  edital,  a  identificação  da  licitação,  o  CNPJ  e  o  nome
empresarial completo da Licitante, a descrição do produto/serviço oferecido para cada item e/ou lote da
licitação;  o  valor  global,  os  preços  unitários  e  globais  por  item e/ou  lote,  cotados em moeda corrente
nacional; e o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior ao estabelecido no edital.

6.1.1  A proposta definitiva deverá observar os preços máximos unitários da planilha de composição de
preços fixada pelo edital e seus anexos, sob pena de desclassificação e independente do critério de disputa.

6.1.2 As empresas beneficiárias do disposto no Convênio ICMS nº 26/2003 - CONFAZ (item 3.3) deverão,
de forma expressa e obrigatoriamente, indicar em sua proposta o preço onerado e o preço desonerado (o
qual deve ser igual ou menor ao preço da arrematante), discriminando o percentual de desconto relacionado
à isenção fiscal.

6.1.2.1 Para a Licitante abrangida pelo benefício de que trata o item 3.3, e que participar da licitação com o
preço desonerado do ICMS (preço líquido),  a soma do preço proposto (preço líquido) com o valor do
respectivo imposto não pode ultrapassar o valor máximo estabelecido no edital. Caso esta soma ultrapasse
o máximo previsto no edital, o pregoeiro desclassificará a proposta.

6.1.3 Constatado erro de cálculo em qualquer operação, o pregoeiro poderá efetuar diligência visando sanar
o erro ou falha, desde que não alterem a substância da proposta, do documento e sua validade jurídica.

6.1.4  Os  preços  deverão  ser  cotados  em  reais,  com  não  mais  de  duas  casas  decimais.  Serão
desconsiderados os valores depois da segunda casa decimal após a vírgula. 

7 OS RECURSOS

7.1 Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras eletrônicas,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, manifestar motivadamente a intenção de recorrer, tendo o prazo de
03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, fisicamente ou por meio eletrônico.

7.1.1 As demais licitantes ficarão desde logo intimadas para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo
de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões da recorrente, fisicamente
ou por meio eletrônico.

7.1.2 Caso as licitantes optem pelo envio das razões de recurso e contrarrazões por meio eletrônico, terão
até 3  (três)  dias úteis  para o envio  postal  do documento original  com o mesmo teor,  contados após o
respectivo envio do documento eletronicamente, sob pena de não conhecimento do recurso. 

7.1.2.1 A cópia do comprovante do envio postal deverá ser encaminhado, no mesmo prazo de 03 (três) dias
úteis, para o endereço eletrônico indicado neste edital, sob pena de não conhecimento do recurso.  

7.1.3 Caso as razões de recurso ou as contrarrazões estejam assinadas digitalmente, assim como os seus
anexos, será dispensada a apresentação do documento físico, após a devida verificação de autenticidade,
que será juntada ao processo licitatório.

7.1.4 Na hipótese do item  7.1.2 as licitantes poderão, também, realizar o protocolo físico do original, no
mesmo prazo de 03 (três) dias úteis, no endereço indicado neste edital.

7.2  A falta  de manifestação motivada da licitante  quanto a  intenção de recorrer,  em campo próprio  do
sistema, e a não apresentação das razões do recurso no prazo fixado, implicarão na decadência do direito
de interposição do recurso.

7.3  As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pela licitante,
não serão conhecidas pelo pregoeiro.

7.4 O processo licitatório poderá ser consultado por qualquer interessado no endereço informado no edital.
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7.5  O  provimento  de  qualquer  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

8 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

8.1  Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação da licitante
vencedora, bem como o parecer técnico referente às amostras, quando exigidas, o objeto será adjudicado
pelo pregoeiro e o procedimento licitatório será encaminhado à autoridade competente para homologação.

8.1.1  Caso  haja  recurso,  quando  mantida  a  decisão  pelo  pregoeiro,  caberá  à  autoridade  superior  a
adjudicação do objeto licitado.

8.3 Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu objeto
possuir mais de um lote. 

9 CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO

9.1  A adjudicatária será notificada para assinar o contrato ou retirar a nota de empenho (ou documento
equivalente) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob
pena de decair do direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital.

9.2 Para a assinatura do contrato ou retirada da nota de empenho, a adjudicatária deverá estar credenciada
no Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, para
a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pela licitante.

9.3 Antes da assinatura da emissão da Nota de Empenho, a Administração realizará consulta ao Cadastro
Informativo Estadual – Cadin Estadual, haja vista a vedação contida no art. 3º, inc. I, da Lei Estadual nº
18.466/2015.

9.4  Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pela credora dos dados da conta-corrente
junto  à  instituição  financeira  contratada  pelo  Estado,  conforme  o  disposto  no  Decreto  Estadual  n.º
4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas na mesma norma.

9.5  Se a adjudicatária não apresentar as comprovações dos itens 9.2 e 9.4 ou se recusar a assinar o
contrato ou retirar a nota de empenho, a Administração Pública poderá convocar a(s) licitante(s) seguinte na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual  prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira
classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9.5.1 A recusa injustificada da adjudicatária ou cuja justificativa não aceita pela Administração, implicará a
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções administrativas.

9.6 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, nos prazos e
na forma estabelecida nos anexos do edital.

9.7  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,  desde que a Contratada não tenha concorrido,  de
alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela
Contratante,  entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela,  é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)
        365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

9.8 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta ao Sistema de Gestão de Materiais,
Obras e Serviço - GMS para verificar a manutenção das condições de habilitação definidas neste edital. 
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10 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 A licitante e o contratado que incorram em infrações, sujeitam-se às seguintes sanções administrativas:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não superior
a 05 (cinco) anos;

e)  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União,  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios  e
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e
Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

10.2  As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,  “c”,  “d”  e  “e”  do  item  anterior  poderão  ser  aplicadas  à
adjudicatária e à contratada, cumulativamente com a multa.

10.3 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de licitação e de
contratação.

10.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no qual
participou, será aplicada a quem:

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório;

b) não mantiver sua proposta;

c) apresentar declaração falsa;

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento.

10.5 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no
qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem:

a) apresentar documento falso;

b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente;

c) foi advertida e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s).

10.6  Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor global do
contrato,  até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual;  a partir  do 31º (trigésimo
primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 10.7.

10.7 A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, será aplicada
no caso de inexecução total ou parcial do contrato.

10.8 A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada à licitante que:

a) abandonar a execução do contrato;

b) incorrer em inexecução contratual.

10.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, será aplicada a quem:

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação;

b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;

c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo;

d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

f)  demonstrar  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Administração,  em virtude  de  atos  ilícitos
praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 12.529/2011;

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.
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10.10  O impedimento de licitar  e  de contratar  com a União,  Estados,  Distrito  Federal  ou Municípios e
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e
Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicado a quem:

a) recursar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital;

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses previstas no item 10.9;

h) cometer fraude fiscal. 

10.11 A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as penalidades
previstas no item 10.1, alíneas “c”, “d” e “e”. 

10.12 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração ou
da declaração de inidoneidade:

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a
Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa
jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no inciso anterior.

10.13 Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias:

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;

b) os danos resultantes da infração;

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu
patrimônio, no caso de aplicação de multa;

d)  reincidência,  assim entendida  a  repetição  de  infração  de  igual  natureza  após  aplicação  da  sanção
anterior; e

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.

10.14 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Estadual nº 15.608/2007 e da
Lei Federal nº 8.666/1993.

10.15 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de
pessoas  jurídicas  pela  prática  de  atos  contra  a  Administração  Pública,  nacional  ou  estrangeira,  na
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, se dará na forma prevista na Lei
Federal nº 12.846/13, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo Decreto Estadual nº 10.271/14.

10.16 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado
do Paraná (CFPR).

11 DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF.

11.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro  fato superveniente que impeça a realização da sessão
pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

11.3 É  facultado  ao  pregoeiro  a  promoção de diligência  destinada  a  esclarecer  ou  a  complementar  a
instrução do processo.

11.4 A licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão.
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11.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado
implicará na desclassificação ou inabilitação da licitante.

11.6 Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90
(noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito.

11.7 Os documentos deverão ser apresentados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada
por tabelião ou por servidor do órgão que promove a licitação, por publicação em órgão de imprensa oficial
ou, ainda, por cópia acompanhada do respectivo original. O pregoeiro, se julgar necessário, verificará a
autenticidade e a veracidade do documento.

11.8 O pregoeiro poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a
lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres.

11.9 A realização da licitação não implica necessariamente a  contratação total  ou parcial  do montante
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente,
por razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação da interessada,
mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme
dispõe o art. 91 da Lei Estadual n.º 15.608/2007.

11.10 O foro é o da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – Foro Central de Curitiba, no qual serão
dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa.

=>  O servidor  que  subscreve  este  edital  e  seus  anexos atesta  que  observou  integralmente  a  Decreto
Estadual  n.º  4.993/2016  e  as  orientações  constantes  da  Minuta  Padronizada,  conforme  Resolução  nº
252/2017-PGE e alterada pela Resolução PGE nº 274, de 01 de agosto de 2018, aprovada pelo Procurador-
Geral do Estado do Paraná.

Servidor: Carlos Alberto G dos Santos

Cargo: Agente Público de Nível Superior

Curitiba, 19 de março de 2020.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2020 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1.- Aquisição de 576 suportes genitais masculinos para atender a demanda do Balé Teatro Guaíra durante
aulas, ensaios e montagens coreográficas, conforme especificações constantes neste Termo de Referência:

Lote Único: Suporte masculino com elastano

Item DESCRIÇÃO DO OBJETO Marca Valor Unitário Valor Máximo 

1 576 Suportes  genital  masculino  com
tecido de elastano.

Capézio ou similar R$ 45,14 R$ 26.000,64

Total do Lote único R$ 26.000,64

1.2.- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:

1.2.1.- Suporte genital para bailarinos: 

1.2.2.- Confeccionado com uma base  reforçada  na frente  para  promover  conforto  para  o  bailarino  se
movimentar,  principalmente  nos  saltos.  Além disso,  permitir  que  a  anatomia  não  seja  realçada  e  não
marque sob o figurino. 

1.2.3.- A marca referenciada um cinto  largo na cintura,  um tecido elástico muito  confortável  e de boa
durabilidade.

SUPORTES MASCULINOS COM ELASTANO:

COR TAMANHO QUANTIDADE

Bege Grande 432

Bege Médio 144

Total 576

P.S:  PRODUTOS SIMILARES:  na hipótese  do fornecedor  apresentar  produto similar,  o  mesmo deverá
comprovar, oficialmente, a similaridade do produto ofertado e encaminhar amostras para testes junto ao
Balé Teatro Guaíra.

Os custos dos produtos utilizados no teste ficarão a cargo da empresa ofertante e não poderão ser abatidos
da quantidade requerida por este do CCTG em caso de aprovação futura e aquisição do objeto.

1.3.- DO FORNECIMENTO

O fornecimento será em etapa única, no seguinte  Endereço: Rua XV de Novembro, nº 971 – sala 77, 2º
Andar, CEP: 80.060-000 – Centro, Curitiba/PR, aos cuidados do Coordenador do BTG.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.-  Solicitamos a compra de  576 suportes genitais masculinos com elastano para 12 bailarinos  para as
aulas, ensaios e espetáculos dos  bailarinos do Balé Teatro Guaíra e a marca referenciada é a que mais se
adéqua às necessidades e estilo dessa Cia. 

2.2.- A  marca  referenciada é  conhecida  por  produzir  os  melhores  produtos  de  dança  do  mundo  e  os
bailarinos do BTG se adaptam muito bem aos suportes por ela produzidos. 

2.2.2.- Movimentos bruscos ou impactos podem causar diferentes traumas que podem gerar consequências
graves, que vão desde dor crônica até infertilidade e alterações estéticas. O suporte da marca referenciada
mantém os testículos mais fixos e próximos ao corpo e a qualidade é superior as outras marcas.
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3. PESQUISA DE PREÇOS

3.1.- O custo total estimado é de R$ 26.000,64 (vinte e seis mil reais e sessenta e quatro centavos);

3.2.- O custo estimado foi apurado a partir da média dos orçamentos recebidos por empresas do ramo e
constam na planilha de formação de preços elaborada pelo Setor de Compras do CCTG, conforme previsto
no Art. 9º, inciso III, parágrafo 8º, do Decreto Estadual nº 4.993/2016.

4 PARCELAMENTO DO OBJETO

4.1.- Entrega em parcela única

5 SUSTENTABILIDADE

5.1.- Para a aquisição do bem, a empresa contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade:

a) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem adequada, com o menor
volume  possível,  que  utilize  materiais  recicláveis,  de  forma  a  garantir  a  máxima  proteção  durante  o
transporte e o armazenamento;

b) Que os bens não contenham substâncias perigosas.

6. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1.- O  fornecimento  do  objeto  desta  licitação  é  exclusivo  para  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que  se
enquadrem como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal
nº 123/2006, conforme item 2.1 das Condições Gerais deste Pregão, haja vista tratar-se de  aquisição de
pequeno valor e goza de ausência de complexidade.

7 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS

7.1.- O objeto dessa licitação é classificado como bem comum, pois possui especificação usual praticada no
mercado e padrão de desempenho e qualidade definida em edital, conforme estabelece o art. 45, da Lei
Estadual n.º 15.608/2007.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

8.1.- São obrigações da Contratada:

8.1.1.- Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazo  e  local
constantes  no  edital  e  seus  anexos,  acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal,  na  qual  constarão  as
indicações  referentes  à:  marca,  fabricante,  modelo,  procedência  e  prazo  de  garantia  ou  validade,  e
acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência
técnica autorizada, quando cabível;

8.1.2.- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3.- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto
com avarias ou defeitos no prazo  de 5(cinco) dias úteis;

8.1.4.- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5.- Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

8.1.6.- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.7.- Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná,
conforme legislação vigente.

8.2.- São obrigações da Contratante:

8.2.1.- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

8.2.2.-  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de  acordo  com  as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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8.2.3.- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.2.4.- Comunicar à Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando
prazo para a sua correção;

8.2.5.-  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão ou de
servidores especialmente designados;

8.2.6.- Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste edital e seus anexos;

8.2.7.- Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pela
Contratada, no que couber;

8.2.8.- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1.- Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta)  dias da apresentação da nota fiscal
atestada  e  do  Certificado  de  Regularidade  Fiscal  (CRF),  emitido  por  meio  do  Sistema  de  Gestão  de
Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual
(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, com o
FGTS,  INSS  e  negativa  de  débitos  trabalhistas  (CNDT),  observadas  as  disposições  do  Termo  de
Referência.

9.2.- Nenhum  pagamento  será  efetuado  sem  a  apresentação  dos  documentos  exigidos,  bem  como
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos
bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

9.2.1.- Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente
junto  à  instituição  financeira  contratada  pelo  Estado,  conforme  o  disposto  no  Decreto  Estadual  n.º
4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.

9.3.- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pela
Contratante,  entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela,  é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)

     365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

10 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

10.1.- Os requisitos de habilitação são aqueles previstos no Anexo II do edital.

11 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação da
Contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

a)  sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e

c)  não  haja  prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  anuência  expressa  da  Administração  à
continuidade do contrato.

11.2 A alteração subjetiva a que se refere o item 11.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato.
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12 CONTROLE DA EXECUÇÃO

12.1 O recebimento provisório será feito no local da entrega, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a
partir da entrega.

12.2 O  recebimento  definitivo  será  feito  no  prazo  de  até  05  (cinco) dias  da  expedição  do  termo  de
recebimento provisório, depois de conferidos os itens recebidos, consignando eventuais intercorrências.

12.3 Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às especificações técnicas do objeto
licitado,  poderá  o  Contratante  rejeitá-lo,  integralmente  ou  em  parte,  obrigando-se  a  Contratada  a
providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 10 (dez) dias.

12.4 A  fornecedora deverá  ter  disponibilidade  e  capacidade  de  entregar  o  objeto  nos  endereços
relacionados no item 1.3 deste Termo de Referência (Anexo I) e no Anexo VI, conforme as condições e as
necessidades da licitante.

13 SUBCONTRATAÇÃO

13.1.- Não será admitida a subcontratação parcial do objeto.

14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1.- Conforme disposições do item 10 do edital e Anexo VII.

15 DECRETO ESTADUAL N.º 4.993/2016

15.1.- Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a
regulamentação estabelecida pelo Decreto Estadual n.º 4.993/2016 e as orientações constantes da Minuta
Padronizada, conforme Resolução nº 252/2017-PGE e alterada pela Resolução PGE nº 274, de 01 de
agosto de 2018, aprovada pela Procurador-Geral do Estado do Paraná.

Curitiba, 19 de março de 2020.

LUIZ GRECA
Departamento de Dança/DED-Coordenação do BTG

Responsável pela elaboração do Termo de Referência
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2020 

ANEXO II
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE REGISTRO CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito e
emitido pelo Sistema GMS, no portal www.comprasparana.pr.gov.br, e os documentos dos itens 1.3, 1.4, 1.5
e 1.6, abaixo descritivos:

As licitantes que não estiverem inscritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, deverão
apresentar todos os documentos relacionados a seguir:

1.1  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  JURÍDICA: Cédula  de  Identidade,  no  caso  de  pessoa  física.
Registro comercial, no caso de empresa individual. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades  civis,  acompanhada  de  ato  formal  de  designação  de  diretoria  em  exercício.  Decreto  de
autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o
exigir. Procuração do representante da licitante, no pregão, se for o caso.

1.2 DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL: Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF)  ou  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ);  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de
contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela
Caixa Econômica Federal; Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias);
Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação);
e Fazenda Municipal (tributos municipais); e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída
pela Lei Federal nº 12.440/2011.

1.3 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

1.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial (concordata) expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física.

1.4 DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

1.4.1.- Não será exigido, conforme art. 78, § 1º, da Lei Estadual n.º 15.608/2007.

1.5 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE
MENORES, REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL Nº 26/2015 (anexo V).

1.6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP: Certidão Simplificada original da Junta Comercial
da sede da licitante ou documento equivalente, além de Declaração escrita, sob as penas da lei, de que
cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei
Complementar nº 123/2006, bem como o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE, a que se refere
a Resolução nº 1.418/2012, de Conselho Federal  de Contabilidade – CFC, ou outra  norma que vier a
substituir (art. 12, parágrafo único, do Decreto Estadual n.º 2.474/2015).

1.6.1.-  De acordo com o art.  43,  § 1°,  da Lei  Complementar  n°  123/06,  havendo alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o
prazo  de 5  (cinco)  dias  úteis,  cujo  termo inicial  corresponderá  ao  momento  em que a  proponente  for
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declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

1.6.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre
que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada. 

1.6.2.- A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  parágrafo  anterior,  implicará  na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 150 da Lei Estadual n.°
15.608/07  e  do  art.  87  da  Lei  Federal  n.°  8.666/93,  sendo facultado  ao  CCTG convocar  as  licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

1 . 6 . 3 . -  N a  h i p ó t e s e  d o  i t e m  1 . 6 . 1 ,  a s microempresas e as empresas de pequeno porte
deverão apresentar  toda a documentação exigida para efeito  de comprovação de regularidade fiscal  e
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

1.6.4.- Eventuais  informações/certidões  vencidas  no  registro  cadastral  deverão  ser  supridas  pela
apresentação do respectivo documento atualizado.

1.6.5.- Todos  os  documentos  apresentados  deverão  identificar  a  licitante,  com  a  indicação  do  nome
empresarial e o CNPJ da matriz, quando a licitante for a matriz, ou da filial, quando a licitante for a filial
(salvo  para  os  documentos  que  são  emitidos  apenas  em  nome  da  matriz).  Quando  a  proposta  for
apresentada pela MATRIZ e a prestação dos serviços forem através de sua filial, o CNPJ da filial deverá
constar da proposta.

93
34

Inserido ao protocolo 16.393.028-5 por: Carlos Alberto Goncalves dos Santos em: 19/03/2020 14:24. Nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. Assinado por:
Carlos Alberto Goncalves dos Santos em 19/03/2020 14:26. Para mais informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura.do e informe o
código: 27da1ad2f165856ab4e3025f5517fa25



CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2020 

ANEXO III
MODELO DE DESCRITIVO DA PROPOSTA DE PREÇOS

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/2020

 DADOS DO FORNECEDOR

Fornecedor:                                                                                                                                                          
CNPJ/CPF:                                                          Inscrição Estadual:
Endereço :                                                                                                                                                            
Bairro:
CEP:                                                                                Cidade:              Estado:
Telefone:                                                                          e-mail:
Banco:                                          Agência:                                       Conta-corrente:

Constitui objeto desta licitação a aquisição de suportes masculinos, para atender à unidade do CCTG.

1. Especificações técnicas:

Lote  x Descrição Quantidade
Valor Unitá-

rio Bruto

Valor Total
Bruto

Valor
Unitário
s/ICMS

Valor Total s/
ICM

Alíquota %
ICMS

Item x

Item x

Item x

2. A validade da proposta é de 90 (noventa) dias.

3. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de valida -
de e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe à empresa contratada efetuar a
troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente.

4.  O preço unitário estimado para o objeto, encontra-se com a carga tributária completa. Nas operações
previstas com o benefício do ICMS, na proposta de preço, o valor não pode ser maior do que o máximo
UNITÁRIO  estimado para  o  item,  independentemente  de  tratar-se  de  “operação  interna”,  conforme
estabelece o Convênio nº 26/03 CONFAZ.

5.  A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integralidade do produto durante o período de
validade e,  inclusive,   pelo  seu transporte.  Constatado qualquer problema,  cabe à empresa contratada
efetuar troca do produto nos termos do Edital e legislação vigente.

Local e data
________________________________

Representante Legal

94
34

Inserido ao protocolo 16.393.028-5 por: Carlos Alberto Goncalves dos Santos em: 19/03/2020 14:24. Nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. Assinado por:
Carlos Alberto Goncalves dos Santos em 19/03/2020 14:26. Para mais informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura.do e informe o
código: 27da1ad2f165856ab4e3025f5517fa25



CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2020 

ANEXO IV

MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:  .............................................,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  neste  ato  representado
por  .............................................,  portador  da  Carteira  de  Identidade  n.º................,  CPF
n.º  ................................,  residente  e  domiciliado  na  Rua  .......................................................,  n.º  ...........
Cidade ............................. Estado ................. CEP ............

OUTORGADO: ................................................ portador da Carteira de Identidade nº ................. e do CPF
nº.................................................

PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais
poderes,  para  em  seu  nome  representá-la  no(a)   (IDENTIFICAR  A LICITAÇÃO),  podendo  para  tanto
protocolar e receber documentos,  assinar declarações,  propostas e contratos de fornecimentos,  interpor
recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal cumprimento
deste mandato.

Local e data

ASS. OUTORGANTE_________________
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2020 

ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO

 (...... timbre ou identificação do licitante ........)

.................................................................., inscrito no CNPJ nº .............................. , por intermédio de seu
representante legal, o(a) Sr(a) ............................................................ , portador(a) da Carteira de Identidade
nº .................................. e do CPF nº .................................. , DECLARA, para os devidos fins, sob as penas
da Lei:

1º INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.

2º NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de dezoito (18) anos para a realização de
trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra
direta ou indireta de menores de dezesseis (16) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze
(14) anos, conforme determinação Constitucional e Lei Federal nº 9.854/99.

3º REQUISITOS DO DECRETO ESTADUAL 26/2015

Que não incide em nenhuma das situações impeditivas à contratação, indicadas no Decreto Estadual nº
26/2015,  que  veda  o  nepotismo  nos  órgãos  e  entidades  estaduais  nas  contratações  e  convênios  ou
instrumentos equivalentes, celebrados pela Administração Pública do Estado do Paraná.

Ainda, que nenhum funcionário da empresa possui qualquer tipo de impedimento em relação ao descrito no
art. 4º, inc. I e II, do referido Decreto.

Local e data

________________________________

Nome e carimbo do representante legal

96
34

Inserido ao protocolo 16.393.028-5 por: Carlos Alberto Goncalves dos Santos em: 19/03/2020 14:24. Nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. Assinado por:
Carlos Alberto Goncalves dos Santos em 19/03/2020 14:26. Para mais informações acesse: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura.do e informe o
código: 27da1ad2f165856ab4e3025f5517fa25



CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2020 

ANEXO VI

LOCAL DE ENTREGA

- Os itens de todos os Lotes deverão ser entregues no endereço abaixo:

Rua XV de Novembro, 971, 2º Andar, sala 77 – Coordenação do BTG

Bairro Centro – Edifício-Sede do Teatro Guaíra

Cidade Curitiba/Pr

CEP: 80.060-000
Aos cuidados do Departamento de Danças/DED
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CENTRO CULTURAL TEATRO GUAÍRA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/CPL

PROCESSO Nº 16.393.028-5
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2020 

ANEXO VII

ANEXO À NOTA DE EMPENHO

NOTA DE EMPENHO N°XXXXXXXX 

VALOR XXXXXXXX

1 DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: Integra este instrumento o Edital de Pregão
Eletrônico n.º  xx/2020, bem como os seus Anexos e o Descritivo da Proposta de Preços constantes do
Protocolado n.º 15.981.764-4, independentemente de transcrição. 

2 DO PAGAMENTO: Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da
nota fiscal atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido pelo Sistema de Gestão de
Materiais, Obras e Serviços (GMS), destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual
(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediadas em outro Estado da Federação) e Municipal, com o
FGTS,  o  INSS e a  negativa  de débitos trabalhistas  (CNDT),  observadas as disposições do Termo de
Referência.

2.1.-  Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos,  bem  como
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento
dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.

2.2.-  Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente
junto  à  instituição  financeira  contratada  pelo  Estado,  conforme  o  disposto  no  Decreto  Estadual  n.º
4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo regulamento.

2.3.-  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6/100)

       365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

3 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA FORNECEDORA:  a fornecedora deverá efetuar a
entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão, as indicações referentes a: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando aplicável.

3.1.- A fornecedora deverá responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990).

3.2.- A fornecedora deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de
referência, o objeto com avarias ou defeitos.

3.3.- A fornecedora deverá comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
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3.4.- A fornecedora deverá indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato.

3.5.- A fornecedora  deverá  manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.6.- A fornecedora deverá manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do
Estado do Paraná, conforme legislação vigente.

3.7.- A fornecedora deverá cumprir todas as demais obrigações previstas no Termo de Referência.

4 DAS  PENALIDADES: A  fornecedora  que  incorra  em  infrações,  sujeita-se  às  seguintes  sanções
administrativas:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por
prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não superior
a 05 (cinco) anos;

e) impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União,  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios  e
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e
Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

4.1.- As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,  “c”,  “d”  e  “e”  do  item  anterior  poderão  ser  aplicadas  ao
adjudicatário, cumulativamente com a multa.

4.2.- Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de licitação e de
contratação.

4.3.- A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no qual
participou, será aplicada a quem:

a) retardar ou impedir o andamento do procedimento licitatório;

b) não mantiver sua proposta;

c) apresentar declaração falsa;

d) deixar de apresentar documento na fase de saneamento.

4.4.- A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no
qual participou ou foi arrematante, será aplicada a quem:

a) apresentar documento falso;

b) de forma injustificada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente;

c) foi advertido e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s).

4.5.- Multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor da nota de
empenho, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia
será cabível a multa compensatória prevista no item 4.6.

4.6.- A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho, será
aplicada no caso de inexecução total ou parcial do objeto.

4.7.- A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração,
pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao licitante que:

a) abandonar a execução do objeto;

b) incorrer em inexecução do objeto.

4.8.- A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, será aplicada a quem:

a) fizer declaração falsa na fase de habilitação;

b) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;

c) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de
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vantagem de qualquer tipo;

d) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;

e) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

f) demonstrar  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Administração,  em virtude  de  atos  ilícitos
praticados, em especial, infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 12.529/2011;

g) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.

4.9.- O  impedimento  de  licitar  e  de  contratar  com a  União,  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios  e
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e
Serviços – GMS, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, será aplicado a quem:

a) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no edital;

b) deixar de entregar documentação exigida para o certame;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses do item 4.8

h) cometer fraude fiscal. 

4.10.- A autoridade máxima do órgão ou entidade é a autoridade competente para impor as penalidades
previstas no item 4, alíneas “c”, “d” e “e”. 

4.11.- Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração ou
da declaração de inidoneidade:

a) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar com a
Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente de nova pessoa
jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

b) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no inciso anterior.

4.12.- Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias:

a) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;

b) os danos resultantes da infração;

c) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e seu
patrimônio, no caso de aplicação de multa;

d) reincidência,  assim entendida  a  repetição  de  infração  de  igual  natureza  após aplicação  da  sanção
anterior; e

e) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.

4.13.- Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação
das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Estadual nº 15.608/2007, da Lei
Federal n.º 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/1993.

4.14.- Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a responsabilização administrativa
e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, na
participação da presente licitação e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista
na Lei Federal nº 12.846/2013, regulamentada, no âmbito do Estado do Paraná, pelo Decreto Estadual nº
10.271/2014.

4.15.- Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado
do Paraná (CFPR).

4.16.- Todas  as  penalidades  descritas  neste  instrumento  somente  serão  efetivamente  aplicadas  após
instauração de regular processo administrativo.

4.17.- Após  decisão  definitiva  proferida  no  processo  administrativo,  as  multas  aplicadas  deverão  ser
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recolhidas à conta da Administração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, sob
pena de seu valor ser descontado do documento de cobrança, na ocasião do pagamento, podendo, ainda,
ser exigida judicialmente.

5 DOS CASOS DE RESCISÃO: O presente instrumento poderá ser rescindido:

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII a XX do art.
129 da Lei Estadual n.º 15.608/2007;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no respectivo procedimento administrativo,
desde que haja conveniência para a Administração; ou

c) judicialmente, nos termos da legislação.

5.1.-  No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir comunicará sua intenção à outra, por
escrito.

5.2.-  Os  casos  de  rescisão  devem ser  formalmente  motivados  nos  autos  do  processo,  assegurado  o
contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao fornecedor.

5.3.-  O fornecedor, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de rescisão
administrativa por inexecução total ou parcial deste instrumento.

6 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  Este instrumento é regido pela Lei Estadual n.º 15.608/2007, pela Lei
Federal n.º 10.520/2002 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n.º 8.666/1993 e demais leis estaduais e
federais sobre contratos administrativos, aplicando-se referida legislação aos casos omissos.

7 DO FORO:  As questões decorrentes da execução deste  instrumento,  que não possam ser  dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro Central da Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Licitação [nº 807755]  

Opções

Cliente CENTRO CULTURAL TEATRO GUAIRA  / (1)  CENTRO CULTURAL TEATRO GUAIRA 

Pregoeiro CARLOS ALBERTO GONCALVES DOS SANTOS 

Resumo da licitação Aquisição de suportes genitais masculinos para atender a demanda do Balé Teatro Guaíra. 

Edital 20200002 Processo 16.393028-5 

Modalidade/tipo Pregão Tipo Menor preço 

Participação do fornecedor Ampla Prazo para impugnação até 2 dia(s) 

Situação da licitação Publicada Data de publicação 19/03/2020 

Início acolhimento de propostas 20/03/2020-08:30 Limite acolhimento de propostas 02/04/2020-13:30 

Abertura das propostas 02/04/2020-13:30 Data e a hora da disputa 02/04/2020-14:00 

Idioma da licitação Português Moeda da licitação (R$) Real 

Abrangência da disputa Nacional Moeda da proposta Moeda da licitação 

Forma de condução Eletrônico Equalização ICMS Não

Tipo de encerramento da disputa Randômico 

CENTRO CULTURAL TEATRO GUAIRA

Sala de disputa Criar licitação Pesquisa avançada Suas licitações Banco de Preços Ajuda Sair 

CENTRO CULTURAL TEATRO GUAIRA 
UOR: [nº1] CENTRO CULTURAL TEATRO GUAIRA - Fim contrato: 12/07/2020
[J7363787] CARLOS ALBERTO GONCALVES DOS SANTOS 
apoio pregoeiro - Fim representação: [Não informada]

Atendimento / SAC BB / Ouvidoria 

Licitações

Página 1 de 1www.licitacoes-e.com.br

19/03/2020https://www.licitacoes-e.com.br/aop/consultar-detalhes-licitacao.aop
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